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ENTREVISTA DA SEMANA
Júlio Campos - Deputado estadual
de Mato Grosso

“União Brasil demorou a 
deixar base do governo, mas 
lealdade agora será cobrada” 
- Pág. 3
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Secretaria Municipal de Saúde investiga
denúncias de venda ilegal de medicamentos

controlados em farmácia de Cuiabá

FALTA DE FISCALIZAÇÃO
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Consumidores relatam aquisição de psicotrópicos e antibióticos sem receita médica em drogaria; caso 
levanta suspeitas de omissão de órgãos fiscalizadores - Pág. 8

Paula Calil abordou 
movimentações locais 
e nacionais, 
destacando o retorno 
de vereadores 
afastados, a situação 
de Chico no PL e 
questionamentos 
sobre mandatos de 
deputados fora do 
país
Pág. 7

TRANSPARÊNCIA NA CASA

Presidente da Câmara esclarece 
situação de vereadores afastados 

e pedidos de saída
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O Tribunal de Justiça de Mato Gros-
so (TJMT) determinou o retorno do 
vereador Sargento Joelson ao car-
go na Câmara Municipal de Cuiabá. O 
parlamentar estava afastado desde 
abril de 2025 em razão da Operação 
Perfídia, que investigou supostas irre-
gularidades no uso da verba indeniza-
tória e eventual utilização indevida de 
cargos comissionados para fins pes-
soais e políticos.

O recurso da defesa de Sargen-
to Joelson foi acatado pela Quarta 
Câmara Criminal do TJMT, permi-
tindo que ele reassuma imediata-
mente suas funções legislativas. O 
afastamento havia ocorrido para-
lelamente ao do vereador Chico 2000, ex-presidente da Casa, também atin-
gido por determinação judicial. Leia mais na página 6

Sargento Joelson volta à 
Câmara de Cuiabá enquanto 

investigação segue

OPERAÇÃO PERFÍDIA

Deputado critica julgamento 
de Bolsonaro no STF, aponta 
suposta  parcialidade de 
Alexandre de Moraes e 
denuncia falta de reação do 
Senado diante do que chama 
de “teatro jurídico” - Pág. 6

Deputado Cattani critica julgamento de 
Bolsonaro e aponta “teatro jurídico” no STF

TENSÃO ENTRE PODERES
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Após tentativa frustrada de venda por R$� 54,7 milhões, futuro da 
Santa Casa de Misericórdia de Cuiabá permanece indefinido e 

dívidas trabalhistas seguem sem solução - Pág. 5

TRT não recebe propostas e futuro 
da Santa Casa de Cuiabá 

permanece indefinido

NOVELA MEXICANA



Aulas suspensas
O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) protocolou um requerimen-
to de informações e providências à Secretaria de Estado de Educa-
ção (Seduc) e ao governador Mauro Mendes (UB) cobrando solu-
ções para a falta de vigilantes nas escolas estaduais, especialmen-
te no período noturno. A ausência desses profissionais tem facilita-
do furtos de fios de cobre, equipamentos eletrônicos e outros mate-
riais, prejudicando o funcionamento das unidades e o aprendizado 
dos alunos. Segundo o parlamentar, a mudança promovida pela 
Portaria nº 1.138/2024, que deslocou vigilantes para o período di-
urno e desviou suas funções, compromete a segurança escolar. Lú-
dio solicita dados detalhados sobre o quantitativo de vigilantes, co-
bertura noturna, carga horária e registros de furtos nos últimos cin-
co anos, além de estimativas de prejuízos financeiros. O requeri-
mento, aprovado por unanimidade na Assembleia Legislativa, cita 
casos recentes em Cuiabá, Colíder e Itanhangá, incluindo ocorrên-
cias mesmo em escolas monitoradas pelo programa Vigia Mais MT, 
e pede que a Seduc restabeleça ou contrate profissionais para ga-
rantir segurança efetiva à comunidade escolar.

Secretário exonerado 

O vereador licenciado Roberto Serenini (PL) foi exonerado do cargo 
de Secretário de Saúde de Curvelândia (311 km a oeste de Cuiabá) 
após ser preso durante a Operação Infirmus, acusado de envolvi-
mento em esquema de tráfico de drogas que utilizava veículo ofici-
al da prefeitura. Com a exoneração, o vice-prefeito Geraldo Elias Ri-
beiro (Podemos) assumiu interinamente a Secretaria de Saúde. Em 
vídeo divulgado nas redes sociais, o prefeito Jadilson Alves de Sou-
za (União) afirmou que não compactua com as ações do ex-
secretário e que estão sendo tomadas medidas administrativas pa-
ra garantir transparência, legalidade e o bem-estar da população, 
confiando no trabalho das autoridades responsáveis pela investi-
gação para esclarecer os fatos.

Socorro para saúde de VG

A prefeita Flávia Moretti (PL) protocolou junto ao governo de Mato 
Grosso um estudo técnico que aponta a necessidade de construção 
de um novo hospital em Várzea Grande, devido às condições precári-
as da unidade atual, que compromete o atendimento aos pacientes. 
Recentemente, uma pane no transformador deixou o hospital sem 
energia durante a madrugada, obrigando a transferência de 23 paci-
entes em estado grave, incluindo adultos, crianças e um recém-
nascido, para outras unidades. Moretti destacou que a nova unidade 
fortalecerá a integração com UPAs e unidades básicas, garantindo flu-
xo mais eficiente, melhoria nos indicadores de saúde e maior dignida-
de e segurança para a população. Enquanto isso, a atual unidade pas-
sa por obras de reestruturação em setores críticos, com investimento 
de R$ 11,7 milhões do governo estadual, mas as intervenções são pa-
liativas e insuficientes para suprir todas as necessidades.

Ideologia de gênero ou segurança?

O líder de governo na Câmara de Cuiabá, vereador Dilemário Alen-
car (União), apresentou um projeto de lei que propõe a proibição 
de banheiros unissex nas escolas, embora não haja registro de uni-
dades desse tipo na Capital ou no estado. Segundo o parlamentar, 
a iniciativa surge em resposta a reclamações de pais e professores 
preocupados com a suposta aplicação da “ideologia de gênero” 
nas escolas. O projeto será agora analisado pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Redação (CCJR).

Liberado

Alvo de investigação por suposto recebimento de propina, o vereador 
Chico 2000 (PL) afirmou estar sendo cortejado por diversos partidos 
políticos, sem revelar quais. O parlamentar disse que ainda permane-
ce no Partido Liberal, sigla à qual está filiado, e que tomará uma deci-
são sobre eventual mudança no momento oportuno, comunicando 
oficialmente sua saída quando for o caso. Segundo ele, apesar das es-
peculações, ainda não há definição sobre seu futuro partidário.

Há quem pense que amar 
é apenas sentir: o coração 
acelerado, o arrepio inespe-
rado, o encanto fácil dos pri-
meiros dias. Mas o amor ver-
dadeiro não se sustenta só 
no impulso das emoções — 
ele se constrói, silencioso e 
persistente, no cotidiano.

Amar é muito mais do que 
o instante do encontro; é a es-
colha que se repete nas ma-
nhãs comuns, quando o café 
é posto à mesa, quando o si-
lêncio divide espaço com o 
jornal ainda dobrado, quan-
do o olhar, mesmo distraído, 
insiste em permanecer.

Não é difícil amar quan-
do tudo floresce. O desa-
fio está em continuar re-
gando o jardim quando as 
pétalas caem, quando a ro-
tina pesa e a vida exige 
mais do que palavras boni-
tas. Amar é atravessar os 
dias nublados de mãos da-
das, mesmo quando o ven-
to sopra contrário.

Amar é compreender 
que ninguém é inteiro, que 
todos carregamos falhas e 
cicatrizes, e ainda assim de-
cidir ficar. É cuidar do ou-
tro em sua ausência de si, é 
respeitar quando a diferen-
ça grita, é permanecer 
quando seria mais fácil par-

tir. O momento mais difí-
cil na vida de alguém que 
está ao seu lado é quan-
do a doença chega. É 
quando você mostra que 
está ali, com todas as difi-
culdades, e decide per-
manecer, segurando a 
mão da pessoa amada e 
dizendo que estarão jun-
tos nesta ou em qualquer 
outra caminhada.

O amor não se revela 
apenas nas grandes decla-
rações, mas nos gestos dis-
cretos, quase invisíveis: no 
abraço que consola, no ou-
vido que acolhe, na pa-
ciência que se renova. 
Amar é verbo — e o verbo 
pede ação.

Por isso, amar não é só 
sentir. É escolher todos os 
dias cuidar, respeitar e per-
manecer. Porque é justa-
mente nos momentos difí-
ceis que o amor mostra sua 
verdadeira força.

“União Brasil demorou a 
deixar base do governo, mas 
lealdade agora será cobrada”

Júlio Campos - Deputado estadual de Mato Grosso

Não é difícil amar quando tudo 
floresce. O desafio está em continuar 
regando o jardim quando as pétalas caem, 
quando a rotina pesa e a vida exige 
mais do que palavras bonitas

A violência contra a mulher é uma chaga social que atravessa gerações, manifestando-se de 
formas física, psicológica, sexual e até econômica. No Brasil, os números de feminicídio e 
agressões seguem alarmantes, evidenciando que, apesar das leis e políticas públicas existen-
tes, a cultura de desigualdade e violência de gênero ainda persiste.

Denunciar é o primeiro passo para interromper esse ciclo de violência. Muitas mulheres per-
manecem em situação de risco por medo, vergonha ou falta de conhecimento sobre os canais de 
apoio. A Lei Maria da Penha criou mecanismos de proteção, mas eles só funcionam se houver cora-
gem de buscar ajuda. Ao denunciar, a vítima não apenas busca proteção, mas também contribui pa-
ra que o agressor seja responsabilizado, evitando que novos crimes sejam cometidos.

Além do impacto direto na vida das mulheres, a denúncia fortalece a sociedade como um to-
do. Ela permite que órgãos públicos, como a polícia, o Ministério Público e os serviços de assis-
tência social, identifiquem padrões de violência, desenvolvam políticas efetivas e intervenham 
de forma preventiva. Denunciar é, portanto, um ato de cidadania e solidariedade.

É fundamental que familiares, amigos e vizinhos também atuem como rede de 
apoio, encorajando as vítimas a buscar ajuda e orientando sobre os canais dispo-
níveis. Plataformas como o Disque 180, delegacias especializadas e centros de re-
ferência de atendimento à mulher oferecem orientação, acolhimento e proteção.

Não há justificativa para silenciar frente à violência. Cada denúncia é um passo em di-
reção a uma sociedade mais justa, igualitária e segura. Combater a violência contra a mu-
lher é dever de todos — do poder público, da sociedade e de cada indivíduo. Denunciar 
não é apenas um ato de coragem, é um compromisso com a vida e com a dignidade de 
todas as mulheres.

Centro Oeste Popular- Deputado, o senhor 
afirmou que o União Brasil demorou a dei-
xar a base do governo Lula, mesmo sem ofe-
recer a contrapartida esperada. Essa demo-
ra foi resultado de divergências internas no 
partido ou de uma estratégia política para 
manter espaços no governo federal?
Júlio Campos- Eu acho que demorou. Porque 
nós, do União Brasil, há quatro anos votamos em 
Bolsonaro. Ninguém nos desconhece. Eu e to-
dos nós, lideranças: o governador Mauro, o sena-
dor Jaime, todos os deputados federais, o Rodel 
Assis. Éramos da base de Bolsonaro. Eu não en-
tendi por que o diretório nacional foi participar 
do governo Lula. Mas, a partir do momento em 
que entrou no governo, tinha que dar a contra-
partida. Recebeu três ministérios, mas não estava 
entregando essa contrapartida. A nossa bancada 
federal, tanto na Câmara quanto no Senado, pra-
ticamente não votava com o governo. Então, já 
estava na hora de sair. Demorou para sair. Mas 
eu apoio totalmente a decisão do presidente de 
cobrar lealdade. E partido que não apoia tem 
que ser retirado do governo.

Centro Oeste Popular- Deputado, o se-
nhor defende que os responsáveis pelos 
atos de depredação recebam penas mais 
brandas e que o Congresso aprove uma 
anistia. Como responder às críticas de 
que essa medida poderia significar impu-
nidade para crimes contra a democracia?
Júlio Campos- Eu acho que quem cometeu cri-
mes absurdos, de quebradeira, de destruição, 
esse tem que receber uma penalidade justa. 
Não 17 anos, não 14 anos, mas uma punição ra-
zoável, que pagasse pelo crime cometido e até 
indenizasse os prejuízos causados.
Mas a anistia terá que vir, consequentemente, no 
ano que vem. Eu acredito que o novo Congresso 
terá que votar. Se não votar este ano, terá que vo-
tar no próximo. Ou, então, em outra legislatura.

Centro Oeste Popular- Deputado, o se-
nhor destacou a importância de manter o 
grupo unido para garantir a eleição de 
mais parlamentares. O senhor acredita 
que uma eventual divisão poderia enfra-
quecer o bloco do União Brasil e compro-
meter as chances do partido nas próxi-
mas eleições?
Júlio Campos- Com certeza. No momento em 
que sai, já imaginou? Sai Júlio Campos de um la-
do, Botelho para outro, Dilmar para outro, Se-
bastião Rezende para outro... Onde é que va-
mos conseguir eleger deputados?
Acredito que não. Se permanecermos unidos e 
fizermos o trabalho de ir até as nossas bases, 
lançando candidatos a deputados, fortalecen-
do a chapa com vereadores de votação expres-
siva, ex-prefeitos, ex-companheiros, temos 
condições de eleger de cinco a seis deputados 
estaduais e ainda valorizar nossos suplentes.
Como estamos fazendo agora. Veja: na banca-

da atual do União Brasil já subiu a quarta su-
plente, a deputada Sandy de Paula, que terá no-
va oportunidade no ano que vem. Então, ao va-
lorizar os suplentes, mantemos o grupo forta-
lecido. Essa história de dividir me preocupa. 
Para onde vamos? Como vai ser feita essa dis-
tribuição? Será que os outros aceitariam? Quan-
do um deputado comanda mais de 30, 35, 40 
mil votos em uma legenda e sai, isso causa es-
tranheza dentro do partido.
O próprio deputado De Paula, um dos nossos 
companheiros progressistas que agora está co-
nosco, no União Brasil junto com o PP, que vi-
rou União Progressista, também estava preo-
cupado com isso. Mas acredito que agora já 
acalmou, e ele viu que temos chance de todos 
permanecermos unidos. Porque, se houver de-
sunião, não será bom para o futuro.

Centro Oeste Popular- Deputado, diante da 
dificuldade de atrair lideranças para com-
por a chapa, como convencer essas pesso-
as a participar sem que sintam que estão 
apenas servindo de 'escada' para os atuais 
deputados do União Brasil e do PP?
Júlio Campos- Não é isso. Você tem que se 
comprometer politicamente. Tem que dizer as-
sim: “Companheiro, você vai ajudar o partido 
agora? Mas daqui a dois anos, se você for can-
didato a prefeito, terá todo o apoio do parti-
do”. Ele sabe que será um companheiro para 
ajudar o partido.
Na eleição passada, o que aconteceu? O vice-
prefeito de Primavera do Leste, Admir Goss, ti-
nha todas as condições de ser candidato a de-
putado estadual. Só queria uma palavra do go-
vernador Mauro Mendes, garantindo que, se 
ele fosse candidato a prefeito em 2024, teria o 
apoio do governo.
O governador não quis assumir esse compro-
misso, não quis oficializar. Resultado: ele não 
foi candidato. E com isso, Gilberto deixou de 
ser deputado federal por seis mil votos. Perde-
mos uma cadeira.
Se Admir tivesse sido candidato, teria feito pe-
lo menos doze mil votos. Nós disputamos com 
19 candidatos, quando tínhamos direito de lan-
çar 25. Com mais seis nomes, vereadores do in-
terior, ex-prefeitos, lideranças locais, podería-
mos ter somado mais uma ou duas cadeiras pa-
ra o União Brasil.
Então, precisa ser feito um trabalho. E esse tra-
balho não é só nosso. Quem tem que agir é 
quem está com o poder na mão: o governador 
Mauro Mendes, que é presidente do partido e 
tem a força do governo. Governo é governo.

Centro Oeste Popular- Deputado, houve 
um encaminhamento no processo do ex-
presidente Bolsonaro que chamou aten-
ção. A defesa deve apresentar novos ele-
mentos para tentar reduzir a pena. Como 
o senhor avalia esse movimento jurídico e 
o ambiente no Supremo?

Soraya Medeiros
é jornalista com MBA em 
Marketing, formação em 

Gastronomia e certificação 
como sommelier. Une 

comunicação, estratégia e 
enogastronomia.

Júlio Campos- Confesso que não acompa-
nhei. Mas pode já ser resultado: Bolsonaro vai 
ser condenado. Esse Supremo Tribunal Fede-
ral já está contaminado.
Todos os pedidos da defesa dos possíveis con-
denados ou réus são indeferidos. Você vai acre-
ditar em uma turma composta por quatro mi-
nistros extremamente comprometidos com o 
governo e com a ideia de punir? Apenas um é 
juiz independente: o ministro Fux, que é de car-
reira. Ele fez concurso no Rio de Janeiro, pas-
sou, foi juiz, depois desembargador federal, 
em seguida ministro do STJ e, hoje, ministro do 
Supremo. É o único que está agindo com cor-
reção. Eu não acredito. Para mim, já está liqui-
dado. Bolsonaro vai pegar a maior pena que o 
tribunal puder dar.

Centro Oeste Popular- Deputado, em Vár-
zea Grande, a prefeita Flávia Moretti tem 
reclamado da dificuldade em receber 
emendas. Como o senhor avalia a situa-
ção das emendas aqui na Assembleia e o 
papel do governo do Estado na liberação 
desses recursos?
Júlio Campos- Olha, da minha parte, eu con-
segui liberar para ela o que prometi: um mi-
lhão e meio de reais para a saúde de Várzea 
Grande, para ajudar na compra de medica-
mentos e na realização das cirurgias das pesso-
as que estão na fila.
Agora, se os outros deputados… ela precisa ter 
mais habilidade junto ao governo do Estado. 
Porque quem libera não é o deputado; o depu-
tado apenas propõe a emenda. Quem libera é 
o governo do Estado. Ela precisa se aproximar 
mais da Casa Civil e do governador, para que a 
liberação aconteça com mais rapidez.
O deputado Fábio colocou emenda, o deputa-
do Botelho, eu e outros parlamentares, como o 
deputado Wilson Santos… enfim, todos ajuda-
mos. Agora, cabe a ela acessar melhor os res-
ponsáveis pelos pagamentos, que é o governo 
do Estado.

Centro Oeste Popular- Deputado, a CPI da 
Edna corre o risco de ser rejeitada aqui 
na Casa? E como o senhor avalia a condu-
ção dessa CPI, ao propor, coletar assina-
turas e depois precisar discutir com a Ca-
sa Civil antes de apresentá-la?
Júlio Campos- Não tem sentido o que ocorreu 
aqui. Quatorze deputados assinaram e hoje es-
tamos reduzidos a sete assinaturas. Fico muito 
triste. Já houve tentativas de convocação políti-
ca, que poderiam envolver pessoas do gover-
no. Tudo isso é muito ruim. Mas a CPI ainda po-
de ser ressuscitada, dependendo da coragem 
dos nossos deputados.
Estranho, né? Eu também não entendi aquela si-
tuação. Até levantei a dúvida: por que se faz 
um documento pedindo a assinatura dos cole-
gas e só depois se discute com o governo se po-
de ou não apresentar? Fica meio suspeito, né?
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O amor e a coragem de ficar!
Soraya Medeiros
Jornalista

Júlio Campos fala sobre a saída do União Brasil 
da base de Lula, anistia para envolvidos em 

atos de depredação, organização do partido e a 
CPI da Edna

Em entrevista ao Centro Oeste Popular, o 
deputado estadual Júlio Campos falou sobre 
temas polêmicos e estratégicos da política 
estadual e nacional. Entre os assuntos aborda-
dos, destacam-se a saída do União Brasil da 
base do governo Lula, a defesa de uma anistia 
para os envolvidos nos atos de depredação, a 
organização interna do partido e o risco de 
enfraquecimento do bloco, além de questões 
sobre a liberação de emendas em Várzea 
Grande e a condução da CPI da Edna.

O parlamentar não poupou críticas ao 
Supremo Tribunal Federal no caso do ex-
presidente Bolsonaro, defendeu a valorização 
dos suplentes e apontou a necessidade de 
articulação política junto ao governo do Estado 
para garantir a efetividade das emendas. Ao 
longo da conversa, Júlio Campos destacou a 
importância da lealdade partidária, da unidade 
dentro do União Brasil e da coragem dos deputa-
dos para tocar projetos como a CPI da Edna.

Denunciar é proteger: a 
importância de combater a 
violência contra a mulher

NOTA DE
ESCLARECIMENTO
Em razão de matéria jornalística recentemente publicada, envolvendo o 

nome do Sr. Maykon Milas, faz-se necessário prestar os devidos 
esclarecimentos.

O referido texto, de forma unilateral, relacionou o nome e a imagem do 
Sr. Maykon sem que houvesse qualquer contato prévio para ouvir sua 

versão dos fatos. Ressalte-se que não houve autorização para 
utilização de sua foto, tampouco foi oportunizado o direito de 
manifestação, condutas que ferem os princípios básicos da 

imparcialidade jornalística.
Esclarece-se que o Sr. Maykon Milas encontra-se apenas citado em 

inquérito policial ainda em andamento, o qual se encontra sob análise do 
Ministério Público, que sequer decidiu se oferecerá ou não denúncia.

Importante destacar que não existe qualquer prova que confirme as 
alegações atribuídas pelas supostas vítimas A.B. e L., motivo pelo qual a 

veiculação da matéria se mostra precipitada e tendenciosa, com evidente 
prejuízo à honra e à imagem do Sr. Maykon.

Por fim, reafirma-se a confiança na Justiça e a convicção de que a 
verdade prevalecerá, restabelecendo a imagem e a dignidade do Sr. 

Maykon Milas.



Aulas suspensas
O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) protocolou um requerimen-
to de informações e providências à Secretaria de Estado de Educa-
ção (Seduc) e ao governador Mauro Mendes (UB) cobrando solu-
ções para a falta de vigilantes nas escolas estaduais, especialmen-
te no período noturno. A ausência desses profissionais tem facilita-
do furtos de fios de cobre, equipamentos eletrônicos e outros mate-
riais, prejudicando o funcionamento das unidades e o aprendizado 
dos alunos. Segundo o parlamentar, a mudança promovida pela 
Portaria nº 1.138/2024, que deslocou vigilantes para o período di-
urno e desviou suas funções, compromete a segurança escolar. Lú-
dio solicita dados detalhados sobre o quantitativo de vigilantes, co-
bertura noturna, carga horária e registros de furtos nos últimos cin-
co anos, além de estimativas de prejuízos financeiros. O requeri-
mento, aprovado por unanimidade na Assembleia Legislativa, cita 
casos recentes em Cuiabá, Colíder e Itanhangá, incluindo ocorrên-
cias mesmo em escolas monitoradas pelo programa Vigia Mais MT, 
e pede que a Seduc restabeleça ou contrate profissionais para ga-
rantir segurança efetiva à comunidade escolar.

Secretário exonerado 

O vereador licenciado Roberto Serenini (PL) foi exonerado do cargo 
de Secretário de Saúde de Curvelândia (311 km a oeste de Cuiabá) 
após ser preso durante a Operação Infirmus, acusado de envolvi-
mento em esquema de tráfico de drogas que utilizava veículo ofici-
al da prefeitura. Com a exoneração, o vice-prefeito Geraldo Elias Ri-
beiro (Podemos) assumiu interinamente a Secretaria de Saúde. Em 
vídeo divulgado nas redes sociais, o prefeito Jadilson Alves de Sou-
za (União) afirmou que não compactua com as ações do ex-
secretário e que estão sendo tomadas medidas administrativas pa-
ra garantir transparência, legalidade e o bem-estar da população, 
confiando no trabalho das autoridades responsáveis pela investi-
gação para esclarecer os fatos.

Socorro para saúde de VG

A prefeita Flávia Moretti (PL) protocolou junto ao governo de Mato 
Grosso um estudo técnico que aponta a necessidade de construção 
de um novo hospital em Várzea Grande, devido às condições precári-
as da unidade atual, que compromete o atendimento aos pacientes. 
Recentemente, uma pane no transformador deixou o hospital sem 
energia durante a madrugada, obrigando a transferência de 23 paci-
entes em estado grave, incluindo adultos, crianças e um recém-
nascido, para outras unidades. Moretti destacou que a nova unidade 
fortalecerá a integração com UPAs e unidades básicas, garantindo flu-
xo mais eficiente, melhoria nos indicadores de saúde e maior dignida-
de e segurança para a população. Enquanto isso, a atual unidade pas-
sa por obras de reestruturação em setores críticos, com investimento 
de R$ 11,7 milhões do governo estadual, mas as intervenções são pa-
liativas e insuficientes para suprir todas as necessidades.

Ideologia de gênero ou segurança?

O líder de governo na Câmara de Cuiabá, vereador Dilemário Alen-
car (União), apresentou um projeto de lei que propõe a proibição 
de banheiros unissex nas escolas, embora não haja registro de uni-
dades desse tipo na Capital ou no estado. Segundo o parlamentar, 
a iniciativa surge em resposta a reclamações de pais e professores 
preocupados com a suposta aplicação da “ideologia de gênero” 
nas escolas. O projeto será agora analisado pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Redação (CCJR).

Liberado

Alvo de investigação por suposto recebimento de propina, o vereador 
Chico 2000 (PL) afirmou estar sendo cortejado por diversos partidos 
políticos, sem revelar quais. O parlamentar disse que ainda permane-
ce no Partido Liberal, sigla à qual está filiado, e que tomará uma deci-
são sobre eventual mudança no momento oportuno, comunicando 
oficialmente sua saída quando for o caso. Segundo ele, apesar das es-
peculações, ainda não há definição sobre seu futuro partidário.

Há quem pense que amar 
é apenas sentir: o coração 
acelerado, o arrepio inespe-
rado, o encanto fácil dos pri-
meiros dias. Mas o amor ver-
dadeiro não se sustenta só 
no impulso das emoções — 
ele se constrói, silencioso e 
persistente, no cotidiano.

Amar é muito mais do que 
o instante do encontro; é a es-
colha que se repete nas ma-
nhãs comuns, quando o café 
é posto à mesa, quando o si-
lêncio divide espaço com o 
jornal ainda dobrado, quan-
do o olhar, mesmo distraído, 
insiste em permanecer.

Não é difícil amar quan-
do tudo floresce. O desa-
fio está em continuar re-
gando o jardim quando as 
pétalas caem, quando a ro-
tina pesa e a vida exige 
mais do que palavras boni-
tas. Amar é atravessar os 
dias nublados de mãos da-
das, mesmo quando o ven-
to sopra contrário.

Amar é compreender 
que ninguém é inteiro, que 
todos carregamos falhas e 
cicatrizes, e ainda assim de-
cidir ficar. É cuidar do ou-
tro em sua ausência de si, é 
respeitar quando a diferen-
ça grita, é permanecer 
quando seria mais fácil par-

tir. O momento mais difí-
cil na vida de alguém que 
está ao seu lado é quan-
do a doença chega. É 
quando você mostra que 
está ali, com todas as difi-
culdades, e decide per-
manecer, segurando a 
mão da pessoa amada e 
dizendo que estarão jun-
tos nesta ou em qualquer 
outra caminhada.

O amor não se revela 
apenas nas grandes decla-
rações, mas nos gestos dis-
cretos, quase invisíveis: no 
abraço que consola, no ou-
vido que acolhe, na pa-
ciência que se renova. 
Amar é verbo — e o verbo 
pede ação.

Por isso, amar não é só 
sentir. É escolher todos os 
dias cuidar, respeitar e per-
manecer. Porque é justa-
mente nos momentos difí-
ceis que o amor mostra sua 
verdadeira força.

“União Brasil demorou a 
deixar base do governo, mas 
lealdade agora será cobrada”

Júlio Campos - Deputado estadual de Mato Grosso

Não é difícil amar quando tudo 
floresce. O desafio está em continuar 
regando o jardim quando as pétalas caem, 
quando a rotina pesa e a vida exige 
mais do que palavras bonitas

A violência contra a mulher é uma chaga social que atravessa gerações, manifestando-se de 
formas física, psicológica, sexual e até econômica. No Brasil, os números de feminicídio e 
agressões seguem alarmantes, evidenciando que, apesar das leis e políticas públicas existen-
tes, a cultura de desigualdade e violência de gênero ainda persiste.

Denunciar é o primeiro passo para interromper esse ciclo de violência. Muitas mulheres per-
manecem em situação de risco por medo, vergonha ou falta de conhecimento sobre os canais de 
apoio. A Lei Maria da Penha criou mecanismos de proteção, mas eles só funcionam se houver cora-
gem de buscar ajuda. Ao denunciar, a vítima não apenas busca proteção, mas também contribui pa-
ra que o agressor seja responsabilizado, evitando que novos crimes sejam cometidos.

Além do impacto direto na vida das mulheres, a denúncia fortalece a sociedade como um to-
do. Ela permite que órgãos públicos, como a polícia, o Ministério Público e os serviços de assis-
tência social, identifiquem padrões de violência, desenvolvam políticas efetivas e intervenham 
de forma preventiva. Denunciar é, portanto, um ato de cidadania e solidariedade.

É fundamental que familiares, amigos e vizinhos também atuem como rede de 
apoio, encorajando as vítimas a buscar ajuda e orientando sobre os canais dispo-
níveis. Plataformas como o Disque 180, delegacias especializadas e centros de re-
ferência de atendimento à mulher oferecem orientação, acolhimento e proteção.

Não há justificativa para silenciar frente à violência. Cada denúncia é um passo em di-
reção a uma sociedade mais justa, igualitária e segura. Combater a violência contra a mu-
lher é dever de todos — do poder público, da sociedade e de cada indivíduo. Denunciar 
não é apenas um ato de coragem, é um compromisso com a vida e com a dignidade de 
todas as mulheres.

Centro Oeste Popular- Deputado, o senhor 
afirmou que o União Brasil demorou a dei-
xar a base do governo Lula, mesmo sem ofe-
recer a contrapartida esperada. Essa demo-
ra foi resultado de divergências internas no 
partido ou de uma estratégia política para 
manter espaços no governo federal?
Júlio Campos- Eu acho que demorou. Porque 
nós, do União Brasil, há quatro anos votamos em 
Bolsonaro. Ninguém nos desconhece. Eu e to-
dos nós, lideranças: o governador Mauro, o sena-
dor Jaime, todos os deputados federais, o Rodel 
Assis. Éramos da base de Bolsonaro. Eu não en-
tendi por que o diretório nacional foi participar 
do governo Lula. Mas, a partir do momento em 
que entrou no governo, tinha que dar a contra-
partida. Recebeu três ministérios, mas não estava 
entregando essa contrapartida. A nossa bancada 
federal, tanto na Câmara quanto no Senado, pra-
ticamente não votava com o governo. Então, já 
estava na hora de sair. Demorou para sair. Mas 
eu apoio totalmente a decisão do presidente de 
cobrar lealdade. E partido que não apoia tem 
que ser retirado do governo.

Centro Oeste Popular- Deputado, o se-
nhor defende que os responsáveis pelos 
atos de depredação recebam penas mais 
brandas e que o Congresso aprove uma 
anistia. Como responder às críticas de 
que essa medida poderia significar impu-
nidade para crimes contra a democracia?
Júlio Campos- Eu acho que quem cometeu cri-
mes absurdos, de quebradeira, de destruição, 
esse tem que receber uma penalidade justa. 
Não 17 anos, não 14 anos, mas uma punição ra-
zoável, que pagasse pelo crime cometido e até 
indenizasse os prejuízos causados.
Mas a anistia terá que vir, consequentemente, no 
ano que vem. Eu acredito que o novo Congresso 
terá que votar. Se não votar este ano, terá que vo-
tar no próximo. Ou, então, em outra legislatura.

Centro Oeste Popular- Deputado, o se-
nhor destacou a importância de manter o 
grupo unido para garantir a eleição de 
mais parlamentares. O senhor acredita 
que uma eventual divisão poderia enfra-
quecer o bloco do União Brasil e compro-
meter as chances do partido nas próxi-
mas eleições?
Júlio Campos- Com certeza. No momento em 
que sai, já imaginou? Sai Júlio Campos de um la-
do, Botelho para outro, Dilmar para outro, Se-
bastião Rezende para outro... Onde é que va-
mos conseguir eleger deputados?
Acredito que não. Se permanecermos unidos e 
fizermos o trabalho de ir até as nossas bases, 
lançando candidatos a deputados, fortalecen-
do a chapa com vereadores de votação expres-
siva, ex-prefeitos, ex-companheiros, temos 
condições de eleger de cinco a seis deputados 
estaduais e ainda valorizar nossos suplentes.
Como estamos fazendo agora. Veja: na banca-

da atual do União Brasil já subiu a quarta su-
plente, a deputada Sandy de Paula, que terá no-
va oportunidade no ano que vem. Então, ao va-
lorizar os suplentes, mantemos o grupo forta-
lecido. Essa história de dividir me preocupa. 
Para onde vamos? Como vai ser feita essa dis-
tribuição? Será que os outros aceitariam? Quan-
do um deputado comanda mais de 30, 35, 40 
mil votos em uma legenda e sai, isso causa es-
tranheza dentro do partido.
O próprio deputado De Paula, um dos nossos 
companheiros progressistas que agora está co-
nosco, no União Brasil junto com o PP, que vi-
rou União Progressista, também estava preo-
cupado com isso. Mas acredito que agora já 
acalmou, e ele viu que temos chance de todos 
permanecermos unidos. Porque, se houver de-
sunião, não será bom para o futuro.

Centro Oeste Popular- Deputado, diante da 
dificuldade de atrair lideranças para com-
por a chapa, como convencer essas pesso-
as a participar sem que sintam que estão 
apenas servindo de 'escada' para os atuais 
deputados do União Brasil e do PP?
Júlio Campos- Não é isso. Você tem que se 
comprometer politicamente. Tem que dizer as-
sim: “Companheiro, você vai ajudar o partido 
agora? Mas daqui a dois anos, se você for can-
didato a prefeito, terá todo o apoio do parti-
do”. Ele sabe que será um companheiro para 
ajudar o partido.
Na eleição passada, o que aconteceu? O vice-
prefeito de Primavera do Leste, Admir Goss, ti-
nha todas as condições de ser candidato a de-
putado estadual. Só queria uma palavra do go-
vernador Mauro Mendes, garantindo que, se 
ele fosse candidato a prefeito em 2024, teria o 
apoio do governo.
O governador não quis assumir esse compro-
misso, não quis oficializar. Resultado: ele não 
foi candidato. E com isso, Gilberto deixou de 
ser deputado federal por seis mil votos. Perde-
mos uma cadeira.
Se Admir tivesse sido candidato, teria feito pe-
lo menos doze mil votos. Nós disputamos com 
19 candidatos, quando tínhamos direito de lan-
çar 25. Com mais seis nomes, vereadores do in-
terior, ex-prefeitos, lideranças locais, podería-
mos ter somado mais uma ou duas cadeiras pa-
ra o União Brasil.
Então, precisa ser feito um trabalho. E esse tra-
balho não é só nosso. Quem tem que agir é 
quem está com o poder na mão: o governador 
Mauro Mendes, que é presidente do partido e 
tem a força do governo. Governo é governo.

Centro Oeste Popular- Deputado, houve 
um encaminhamento no processo do ex-
presidente Bolsonaro que chamou aten-
ção. A defesa deve apresentar novos ele-
mentos para tentar reduzir a pena. Como 
o senhor avalia esse movimento jurídico e 
o ambiente no Supremo?

Soraya Medeiros
é jornalista com MBA em 
Marketing, formação em 

Gastronomia e certificação 
como sommelier. Une 

comunicação, estratégia e 
enogastronomia.

Júlio Campos- Confesso que não acompa-
nhei. Mas pode já ser resultado: Bolsonaro vai 
ser condenado. Esse Supremo Tribunal Fede-
ral já está contaminado.
Todos os pedidos da defesa dos possíveis con-
denados ou réus são indeferidos. Você vai acre-
ditar em uma turma composta por quatro mi-
nistros extremamente comprometidos com o 
governo e com a ideia de punir? Apenas um é 
juiz independente: o ministro Fux, que é de car-
reira. Ele fez concurso no Rio de Janeiro, pas-
sou, foi juiz, depois desembargador federal, 
em seguida ministro do STJ e, hoje, ministro do 
Supremo. É o único que está agindo com cor-
reção. Eu não acredito. Para mim, já está liqui-
dado. Bolsonaro vai pegar a maior pena que o 
tribunal puder dar.

Centro Oeste Popular- Deputado, em Vár-
zea Grande, a prefeita Flávia Moretti tem 
reclamado da dificuldade em receber 
emendas. Como o senhor avalia a situa-
ção das emendas aqui na Assembleia e o 
papel do governo do Estado na liberação 
desses recursos?
Júlio Campos- Olha, da minha parte, eu con-
segui liberar para ela o que prometi: um mi-
lhão e meio de reais para a saúde de Várzea 
Grande, para ajudar na compra de medica-
mentos e na realização das cirurgias das pesso-
as que estão na fila.
Agora, se os outros deputados… ela precisa ter 
mais habilidade junto ao governo do Estado. 
Porque quem libera não é o deputado; o depu-
tado apenas propõe a emenda. Quem libera é 
o governo do Estado. Ela precisa se aproximar 
mais da Casa Civil e do governador, para que a 
liberação aconteça com mais rapidez.
O deputado Fábio colocou emenda, o deputa-
do Botelho, eu e outros parlamentares, como o 
deputado Wilson Santos… enfim, todos ajuda-
mos. Agora, cabe a ela acessar melhor os res-
ponsáveis pelos pagamentos, que é o governo 
do Estado.

Centro Oeste Popular- Deputado, a CPI da 
Edna corre o risco de ser rejeitada aqui 
na Casa? E como o senhor avalia a condu-
ção dessa CPI, ao propor, coletar assina-
turas e depois precisar discutir com a Ca-
sa Civil antes de apresentá-la?
Júlio Campos- Não tem sentido o que ocorreu 
aqui. Quatorze deputados assinaram e hoje es-
tamos reduzidos a sete assinaturas. Fico muito 
triste. Já houve tentativas de convocação políti-
ca, que poderiam envolver pessoas do gover-
no. Tudo isso é muito ruim. Mas a CPI ainda po-
de ser ressuscitada, dependendo da coragem 
dos nossos deputados.
Estranho, né? Eu também não entendi aquela si-
tuação. Até levantei a dúvida: por que se faz 
um documento pedindo a assinatura dos cole-
gas e só depois se discute com o governo se po-
de ou não apresentar? Fica meio suspeito, né?
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O amor e a coragem de ficar!
Soraya Medeiros
Jornalista

Júlio Campos fala sobre a saída do União Brasil 
da base de Lula, anistia para envolvidos em 

atos de depredação, organização do partido e a 
CPI da Edna

Em entrevista ao Centro Oeste Popular, o 
deputado estadual Júlio Campos falou sobre 
temas polêmicos e estratégicos da política 
estadual e nacional. Entre os assuntos aborda-
dos, destacam-se a saída do União Brasil da 
base do governo Lula, a defesa de uma anistia 
para os envolvidos nos atos de depredação, a 
organização interna do partido e o risco de 
enfraquecimento do bloco, além de questões 
sobre a liberação de emendas em Várzea 
Grande e a condução da CPI da Edna.

O parlamentar não poupou críticas ao 
Supremo Tribunal Federal no caso do ex-
presidente Bolsonaro, defendeu a valorização 
dos suplentes e apontou a necessidade de 
articulação política junto ao governo do Estado 
para garantir a efetividade das emendas. Ao 
longo da conversa, Júlio Campos destacou a 
importância da lealdade partidária, da unidade 
dentro do União Brasil e da coragem dos deputa-
dos para tocar projetos como a CPI da Edna.

Denunciar é proteger: a 
importância de combater a 
violência contra a mulher

NOTA DE
ESCLARECIMENTO
Em razão de matéria jornalística recentemente publicada, envolvendo o 

nome do Sr. Maykon Milas, faz-se necessário prestar os devidos 
esclarecimentos.

O referido texto, de forma unilateral, relacionou o nome e a imagem do 
Sr. Maykon sem que houvesse qualquer contato prévio para ouvir sua 

versão dos fatos. Ressalte-se que não houve autorização para 
utilização de sua foto, tampouco foi oportunizado o direito de 
manifestação, condutas que ferem os princípios básicos da 

imparcialidade jornalística.
Esclarece-se que o Sr. Maykon Milas encontra-se apenas citado em 

inquérito policial ainda em andamento, o qual se encontra sob análise do 
Ministério Público, que sequer decidiu se oferecerá ou não denúncia.

Importante destacar que não existe qualquer prova que confirme as 
alegações atribuídas pelas supostas vítimas A.B. e L., motivo pelo qual a 

veiculação da matéria se mostra precipitada e tendenciosa, com evidente 
prejuízo à honra e à imagem do Sr. Maykon.

Por fim, reafirma-se a confiança na Justiça e a convicção de que a 
verdade prevalecerá, restabelecendo a imagem e a dignidade do Sr. 

Maykon Milas.



Comissão especial vai analisar feminicídios 
e falhas do poder público em Mato Grosso

Parlamentar cria 
comissão especial para 
investigar feminicídios 
em Mato Grosso e cobrar 
políticas públicas 
eficazes, após recusa do 
governo em abrir CPI

PROTEÇÃO ÀS MULHERES
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O colapso da Santa Casa teve início em março de 2019, quando a instituição anunciou o fechamento das portas após 
acumular uma dívida trabalhista milionária e atrasos salariais de até sete meses

Edna reforçou que não pediu autorização à Casa Civil ou ao Executivo para apresentar o requerimento

Lúdio ainda classificou a atuação de Eduardo Bolsonaro fora do Brasil como prejudicial aos interesses nacionais, 
acusando-o de agir contra o país e seus cidadãos

O vereador também comentou sobre a decisão da Justiça que manteve o vereador Chico 2000 no cargo, ressaltando a 
importância de dar continuidade a projetos que já foram iniciados

Após tentativa frustrada 
de venda por R$� 54,7 
milhões, futuro da 
Santa Casa de 
Misericórdia de Cuiabá 
permanece indefinido e 
dívidas trabalhistas 
seguem sem solução

TRT não recebe propostas e futuro da Santa 
Casa de Cuiabá permanece indefinido

NOVELA MEXICANA

A Santa Casa de Cuiabá, hospital centená-
rio da capital mato-grossense, vive um dos ca-
pítulos mais delicados de sua história. Envolvi-
da em uma grave crise financeira desde 2019, a 
unidade passou por intervenção pública, 
ações judiciais e, mais recentemente, por uma 
tentativa frustrada de venda judicial. Até o mo-
mento, o futuro do imóvel e dos serviços de sa-
úde ali prestados permanece indefinido.

O colapso da Santa Casa teve início em mar-
ço de 2019, quando a instituição anunciou o fe-
chamento das portas após acumular uma dívida 
trabalhista milionária e atrasos salariais de até se-
te meses. Diante da situação emergencial, o Go-
verno de Mato Grosso decretou a requisição ad-
ministrativa do hospital, assumindo temporaria-
mente a gestão da unidade com a promessa de 
manter os atendimentos à população.

Na prática, a Santa Casa foi incorporada à re-
de estadual de saúde, embora o prédio e o patri-
mônio tenham continuado sob responsabilida-
de da instituição filantrópica original. O passivo 
financeiro logo se tornou objeto de centenas de 
ações na Justiça do Trabalho. Segundo o Tribu-
nal Regional do Trabalho de Mato Grosso (TRT-
MT), mais de 860 processos foram movidos con-
tra a instituição. Destes, 384 já foram encerrados 
mediante o pagamento de R$ 7,3 milhões, en-

quanto 476 continuam ativos, somando cerca de 
R$ 43,7 milhões em dívidas.

Para garantir o pagamento desses valores, o 
TRT homologou um laudo pericial que avaliou 
o imóvel da Santa Casa em R$ 78,2 milhões. Com 
base nesse valor, autorizou-se a alienação do 
bem. Em julho, foi lançado edital de venda dire-
ta do imóvel por R$ 54,7 milhões (70% da avalia-
ção oficial). O prazo para propostas terminou 
sem interessados, nem do Governo Federal, 
nem do Governo Estadual, nem da Prefeitura de 
Cuiabá ou de investidores privados.

cendendo o debate sobre a responsabilidade do Esta-
do e do poder público diante do impasse judicial.

Um dos que se manifestaram com firmeza 
foi o deputado estadual Lúdio Cabral (PT), que 
defendeu a desapropriação imediata do imó-
vel pelo Governo do Estado, como alternativa 
ao leilão com deságio. Segundo ele, é inaceitá-
vel que o Estado se comporte como uma em-
presa privada, aguardando a arrematação por 
um valor abaixo do mercado, enquanto traba-
lhadores seguem sem receber e a saúde públi-
ca perde uma estrutura valiosa.

“Não faz sentido o Estado, que tem poder 
de desapropriação, esperar um leilão com de-
ságio. Qualquer empresário pode comprar es-
se imóvel por um valor muito inferior ao débi-
to com os trabalhadores, e o hospital ser desa-
tivado. Ponto final”, criticou o parlamentar.

Lúdio também lembrou que, no passado, o 
deputado Emanuelzinho buscou apoio junto 
ao Ministério da Saúde para a aquisição do hos-
pital, iniciativa que não avançou, resultando 
na ida do imóvel a leilão.

O parlamentar rebateu ainda declarações 
que responsabilizam o Governo Federal ou a 
Prefeitura. Ele destacou que o Ministério da Saú-
de não pode adquirir o imóvel por iniciativa pró-
pria, embora esteja à disposição para apoiar fi-
nanceiramente a operação, desde que o Estado 
conduza institucionalmente a negociação.

“O Estado não pode transferir essa respon-
sabilidade para empresa privada, governo fe-
deral ou prefeitura. Hoje a Santa Casa é um hos-
pital estadual, operado pelo Estado. O Ministé-
rio da Saúde está de portas abertas para ajudar, 
mas precisa ser demandado pelo governo esta-
dual”, reforçou.

O caso da Santa Casa de Cuiabá segue sem 
desfecho, simbolizando tanto as fragilidades 
do modelo de filantropia hospitalar no Brasil 
quanto os desafios de garantir a continuidade 
de serviços essenciais. Sem interessados na 
compra e diante da inércia política, o patrimô-
nio da saúde pública cuiabana permanece à es-
pera de uma decisão que concilie os interesses 
dos credores, do poder público e da popula-
ção usuária do SUS.

Agora, o caso retorna ao juiz responsável pela 
execução trabalhista, que deverá decidir se o imó-
vel será levado a leilão público, se haverá novo edi-
tal ou se será adotada outra forma de execução. A 
indefinição ocorre em paralelo à reestruturação da 
rede estadual de saúde, que prevê a inauguração 
do novo Hospital Central de Cuiabá até o final de 
2025. O Governo do Estado já sinalizou que os ser-
viços da Santa Casa devem ser transferidos gradu-
almente para a nova unidade.

A possibilidade de encerramento definitivo preo-
cupa gestores, trabalhadores e usuários do SUS, rea-

Ranalli afirma que medida não é contra o álcool nem contra 
empregos, mas busca evitar aglomerações, perturbações e riscos 

à segurança pública durante a madrugada

Parlamentar critica pedido de Eduardo Bolsonaro para 
manter mandato morando nos EUA e repudia discursos 

de anistia a golpistas

F
o
to

s:
 R

e
p
ro

d
u
çã

o

F
o

to
: 
a

S
S

E
S

S
O

R
IA

F
o
to

: 
A

ss
e
ss

o
ri
a

Em resposta à recusa da Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso (ALMT) em instau-
rar uma CPI sobre feminicídios, a deputada 
estadual Edna Sampaio articulou a criação de 
uma comissão especial na Casa de Leis com o 
objetivo de investigar, de forma aprofundada, 
as falhas do poder público na prevenção e no 
enfrentamento à violência contra as mulheres 
no estado. Segundo ela, a estrutura da comis-
são permitirá ações semelhantes às previstas 
na CPI inicialmente proposta.

“Não havia como fazer um acordo nes-
se caso. Fui comunicada da impossibilida-
de de criar a CPI porque o governo não 
aceitaria. Então optamos por criar essa co-
missão para cumprir o mesmo papel”, afir-
mou a parlamentar.

Edna reforçou que não pediu autorização 
à Casa Civil ou ao Executivo para apresentar 
o requerimento.

Embora sem os mesmos instrumentos 
jurídicos de uma CPI, como a quebra de si-
gilo e a convocação obrigatória, a comis-
são terá um plano de trabalho voltado à 
coleta de informações, identificação de fa-
lhas institucionais e proposição de solu-
ções legislativas.

A deputada explicou que a comissão cons-
truirá uma metodologia própria: não se trata 
de investigação criminal ou policial, mas de 

O vereador Ra-
fael Ranalli (PL) 
apresentou na Câ-
mara Municipal de 
Cuiabá um projeto 
de lei que prevê a 
proibição do aten-
dimento presencial 
em distribuidoras 
de bebidas entre 0h 
e 5h da manhã. A 
proposta permite 
apenas o funciona-
mento por delivery 
nesse período, com 
o objetivo de evitar 
aglomerações, per-
turbações do sosse-
go e práticas crimi-
nosas associadas a 
esses estabeleci-
mentos durante a 
madrugada.

O parlamentar esclarece que o projeto tem 
foco exclusivo nas distribuidoras, diferencian-
do-as de bares e outros comércios. Segundo 
ele, a iniciativa foi inspirada em experiências 
de cidades como Brasília e Goiânia, onde medi-
das semelhantes teriam resultado na redução 
da violência e de acidentes noturnos.

“A ideia é especificamente quanto às distri-
buidoras, que a gente sabe que prejudicam a vi-
da do cidadão nos bairros. São festas feitas nes-
ses locais, que acabam desviando da finalida-
de. Colocam mesa, som e geram aglomera-
ção”, explicou Ranalli.

De acordo com o vereador, há denúncias 
de que muitas distribuidoras operam como fa-
chadas para lavagem de dinheiro de facções 
criminosas, como o Comando Vermelho. Ape-
sar disso, ele afirma que o objetivo da propos-
ta não é criminalizar o setor, mas reduzir os ris-
cos da circulação de pessoas alcoolizadas em 
horários críticos, muitas vezes envolvendo até 
familiares.

“O que eu não quero é aquela movimenta-
ção da pessoa alcoolizada, mandando o filho ou 

um processo legislativo para conhecer a rea-
lidade e propor mudanças necessárias.

Parte essencial do trabalho será investigar 
o caminho percorrido pelas vítimas de vio-
lência e feminicídio: se procuraram o Estado 
em busca de proteção, quais serviços esta-
vam disponíveis e se, mesmo após buscar aju-
da, acabaram assassinadas. A comissão tam-
bém pretende mapear os pontos de acolhi-
mento, identificar falhas no sistema e promo-
ver diálogos com a sociedade civil por meio de 
coletivos e audiências nos municípios.

“Queremos saber onde essas mulhe-

res encontraram ou não encontraram o 
Estado. Se foram assassinadas mesmo de-
pois de buscar ajuda, que tipo de acolhi-
mento foi dado? Qual foi a ação do po-
der público no socorro a essas vítimas?”, 
questionou a deputada.

Outro ponto levantado por Edna é a 
fiscalização do Orçamento Mulher, apro-
vado pela ALMT por iniciativa do depu-
tado Carlos Avalone. Ela defende que é 
preciso verificar quanto foi destinado e 
efetivamente investido em políticas públi-
cas para mulheres.

“Vamos olhar esse orçamento para sa-
ber quais recursos foram aplicados nas 
ações de proteção às mulheres, especial-
mente nos municípios com maiores índi-
ces de feminicídio”, afirmou.

O requerimento da comissão já está 
pronto e será apresentado oficialmente 
em breve. Edna pretende garantir o apoio 
de outras deputadas para fortalecer a legi-
timidade da proposta, como Janaína, titu-
lar da cadeira, e Sheila, que tem demonstra-
do sensibilidade ao tema.

A parlamentar citou ainda um caso recen-
te em que uma mulher agredida não conse-
guiu registrar um boletim de ocorrência ade-
quado na Delegacia da Mulher, tendo a situa-
ção registrada apenas como acidente de trân-
sito. Para Edna, o episódio reforça a necessida-
de de rever a legislação estadual.

“Esse tipo de caso mostra falhas no aco-
lhimento e na investigação. Precisamos 
olhar para esses procedimentos, inclusive 
sob a ótica da legislação vigente, para que 
a violência contra a mulher seja tratada com 
a devida seriedade, independentemente do 
contexto em que ocorra”, destacou.

A deputada frisou que, além de anali-
sar o cenário estadual, a comissão busca-
rá referências em políticas públicas efi-
cazes de outros estados e até experiênci-
as internacionais. Ela lembrou que o Bra-
sil ocupa a quinta posição mundial em fe-
minicídios e que Mato Grosso, mesmo sen-
do um estado economicamente próspero, 
lidera o ranking nacional de assassinatos 
de mulheres.

“Não estamos apenas em uma linha esta-
tística. Precisamos compreender que esta-
mos no topo desse ranking e pensar no que é 
possível fazer com os instrumentos que te-
mos aqui no estado”, afirmou.

O objetivo central da comissão, segundo 
Edna, é claro: “Compreender o problema, 
identificar as falhas e propor mudanças reais 
para garantir a proteção das mulheres em Ma-
to Grosso.”

a filha buscar mais bebida. No dia em que um pa-
rente seu for atropelado por alguém nessas con-
dições, vão lembrar: aquele vereador maluco fa-
lou dessa ideia uma época”, destacou.

Ranalli também rebateu críticas de que esta-
ria em campanha contra o álcool ou contra o em-
prego. Para ele, a medida busca equilibrar liber-
dade individual e responsabilidade coletiva, ga-
rantindo segurança sem inviabilizar o setor. O 
delivery, segundo o parlamentar, continuaria 
funcionando normalmente e poderia até fortale-
cer a renda de motoboys e entregadores.

O vereador reconhece que a proposta po-
de ser considerada impopular e demonstrou ir-
ritação com parte da imprensa, que, segundo 
ele, estaria estampando-o como um opositor 
das bebidas alcoólicas e até contra o emprego.

“Não é nenhuma empreitada contra cate-
goria alguma. O projeto ainda está em discus-
são na Câmara e será debatido com os demais 
parlamentares. Não sei se consigo convencê-
los, mas a discussão está aberta. Quem quiser 
beber, que se prepare antes, compre e deixe 
em casa”, concluiu Rafael Ranalli.

Vereador sugere delivery como 
única opção para distribuidoras 
de bebidas durante a madrugada

Lúdio Cabral critica pedido de Eduardo 
Bolsonaro para exercer mandato dos EUA: 

“Completamente sem sentido e ilegal”

PROIBIÇÃO DE VENDAS DEFESA DA DEMOCRACIA

O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) criti-
cou duramente o pedido apresentado pelo depu-
tado federal Eduardo Bolsonaro (PL) ao presiden-
te da Câmara dos Deputados, Bruno Motta, solici-
tando autorização para continuar exercendo seu 
mandato mesmo residindo nos Estados Unidos. A 
solicitação incluía ainda a manutenção de salário e 
prerrogativas parlamentares, o que gerou reação 
imediata de setores da oposição.

Para Lúdio, a proposta não tem qualquer 
base legal e representa uma distorção grave da 
função parlamentar. Segundo ele, não há pre-
cedentes no Brasil de um parlamentar exercer 
mandato fora do país de forma contínua.

“Exercer o mandato no exterior não tem 
precedente na história do Brasil. É completa-
mente sem sentido e ilegal. Se você estiver em 
uma viagem institucional, pode participar de 
atividades remotamente. Mas morar fora do pa-
ís e continuar recebendo como deputado fede-
ral é inaceitável”, afirmou.

O parlamentar ainda classificou a atuação 
de Eduardo Bolsonaro fora do Brasil como pre-
judicial aos interesses nacionais, acusando-o 
de agir contra o país e seus cidadãos.

“Ele está nos Estados Unidos trabalhando 
contra o Brasil, conspirando contra o Brasil e a 

população brasileira. Está tirando a última más-
cara do bolsonarismo, que era a máscara do fal-
so patriotismo”, disse Lúdio.

Além da crítica ao pedido do deputado fe-
deral, Lúdio comentou sobre o julgamento dos 
envolvidos nos atos golpistas ocorridos após 
as eleições de 2022. Para ele, o momento exige 
responsabilidade institucional e não deve ser 
tratado com comemoração, mas com serieda-
de e respeito ao devido processo legal.

“O julgamento tem que transcorrer dentro da 
normalidade, com os responsáveis punidos de for-
ma exemplar, e quem eventualmente for inocen-
te, que seja absolvido. O Brasil precisa seguir seu 
curso institucional com normalidade”, afirmou.

O deputado também repudiou as tentativas de 
promover uma anistia ampla no Congresso Nacio-
nal para os envolvidos nos ataques às instituições 
democráticas. Para ele, a proposta é inconstitucio-
nal e apenas alimenta a instabilidade política.

Lúdio finalizou lembrando que aqueles que 
hoje clamam por anistia deveriam, no passado, ter 
aconselhado o ex-presidente Jair Bolsonaro a reco-
nhecer a derrota nas urnas e aguardar o próximo 
ciclo eleitoral. Segundo ele, insistir em pautas que 
relativizam crimes cometidos contra a democracia 
é um desserviço ao país.

O vereador Fellipe Corrêa (Cidadania) 
destacou a importância de dar continuida-
de a projetos voltados para o transporte 
coletivo, educação e segurança pública, 
reforçando seu papel como legislador e 
pré-candidato a deputado estadual.

O parlamentar afirmou que seu foco 
principal é concluir o trabalho como vere-
ador, mas ressaltou que seguirá atuando 
em pautas estratégicas para a cidade.

“Ainda não fui intimado da Casa e, as-
sim que terminar a missão que tenho co-
mo vereador, vou respirar e ter clareza do 
que vai ser da minha vida, que eu reforço, 
como a de todos vocês”, disse. Ele expli-
cou que se refere à “missão” como o com-
promisso com o transporte coletivo, tema 
que considera essencial para redistribuir cus-
tos de maneira justa e atender à população de 
forma eficiente, especialmente diante das difi-
culdades financeiras da prefeitura.

Um dos pontos abordados foi o pedi-
do de retorno da mesa técnica do passe 
livre estudantil. Fellipe afirmou que a re-
tomada das discussões é indispensável e 
revelou que já protocolou requerimento 
com a presidente da Câmara, Paula Calil, 
para se reunir com a prefeitura de Cuia-
bá e discutir a verba destinada à educação 
e ao transporte.

“O transporte coletivo é uma forma de 
redistribuir custos de maneira legítima e 

justa. Precisamos de diálogo entre Câma-
ra e Prefeitura para garantir que os estu-
dantes continuem tendo acesso a esse be-
nefício”, comentou.

O vereador também comentou sobre a 
decisão da Justiça que manteve o verea-
dor Chico 2000 no cargo, ressaltando a im-
portância de dar continuidade a projetos 
que já foram iniciados. Ele lembrou que 
várias de suas propostas seguem em anda-
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Fellipe Corrêa cobra atenção à verba do ensino e aposta em 
tecnologia para ampliar a segurança dos motoristas de app

O vereador defende 
como critério de 
desempate em 
concursos públicos 
municipais a 
linguagem de sinais

ALIANÇAS PARTIDÁRIAS

mento e dependem do acompanhamento 
da presidência da Casa para tramitar. Entre 
elas estão iniciativas voltadas à inclusão da lín-
gua de sinais como critério de desempate em 
concursos públicos municipais, incentivando 
servidores capacitados a atender pessoas com 
deficiência em todas as áreas da prefeitura.

Outro projeto abordado trata da aplica-
ção de tecnologia no transporte por aplica-
tivo. A proposta prevê o uso de reconheci-

mento facial 
dos motoris-
tas em plata-
formas de mo-
bilidade urba-
na, com o ob-
jetivo de au-
mentar a segu-
rança e evitar 
situações gra-
ves, como os 
assass ina tos 
de motoristas 
ocorridos em 
2024. Segundo 
ele, a tecnolo-
gia já está pre-
sente nos apli-
cativos, e o pro-
jeto busca am-
pliar essa funci-
onalidade para 
proteger tanto 
p a s s a g e i r o s 
quanto moto-
ristas de forma 
mais eficaz.

No âmbito 
das eleições de 
2026, Fellipe Cor-
rêa confirmou 
seu apoio à pré-
candidatura de 
Samanta a depu-
tada estadual, re-
forçando o com-
promisso com a 

representação política local e a continuidade de pro-
jetos de sua gestão.

“É fundamental que projetos importan-
tes para a cidade sejam acompanhados e 
continuem a tramitar, garantindo seguran-
ça, educação e mobilidade para todos. 
Estamos comprometidos em manter o diá-
logo com a prefeitura e assegurar que as 
políticas públicas tenham resultado efeti-
vo para a população”, concluiu.



Comissão especial vai analisar feminicídios 
e falhas do poder público em Mato Grosso

Parlamentar cria 
comissão especial para 
investigar feminicídios 
em Mato Grosso e cobrar 
políticas públicas 
eficazes, após recusa do 
governo em abrir CPI

PROTEÇÃO ÀS MULHERES
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O colapso da Santa Casa teve início em março de 2019, quando a instituição anunciou o fechamento das portas após 
acumular uma dívida trabalhista milionária e atrasos salariais de até sete meses

Edna reforçou que não pediu autorização à Casa Civil ou ao Executivo para apresentar o requerimento

Lúdio ainda classificou a atuação de Eduardo Bolsonaro fora do Brasil como prejudicial aos interesses nacionais, 
acusando-o de agir contra o país e seus cidadãos

O vereador também comentou sobre a decisão da Justiça que manteve o vereador Chico 2000 no cargo, ressaltando a 
importância de dar continuidade a projetos que já foram iniciados

Após tentativa frustrada 
de venda por R$� 54,7 
milhões, futuro da 
Santa Casa de 
Misericórdia de Cuiabá 
permanece indefinido e 
dívidas trabalhistas 
seguem sem solução

TRT não recebe propostas e futuro da Santa 
Casa de Cuiabá permanece indefinido

NOVELA MEXICANA

A Santa Casa de Cuiabá, hospital centená-
rio da capital mato-grossense, vive um dos ca-
pítulos mais delicados de sua história. Envolvi-
da em uma grave crise financeira desde 2019, a 
unidade passou por intervenção pública, 
ações judiciais e, mais recentemente, por uma 
tentativa frustrada de venda judicial. Até o mo-
mento, o futuro do imóvel e dos serviços de sa-
úde ali prestados permanece indefinido.

O colapso da Santa Casa teve início em mar-
ço de 2019, quando a instituição anunciou o fe-
chamento das portas após acumular uma dívida 
trabalhista milionária e atrasos salariais de até se-
te meses. Diante da situação emergencial, o Go-
verno de Mato Grosso decretou a requisição ad-
ministrativa do hospital, assumindo temporaria-
mente a gestão da unidade com a promessa de 
manter os atendimentos à população.

Na prática, a Santa Casa foi incorporada à re-
de estadual de saúde, embora o prédio e o patri-
mônio tenham continuado sob responsabilida-
de da instituição filantrópica original. O passivo 
financeiro logo se tornou objeto de centenas de 
ações na Justiça do Trabalho. Segundo o Tribu-
nal Regional do Trabalho de Mato Grosso (TRT-
MT), mais de 860 processos foram movidos con-
tra a instituição. Destes, 384 já foram encerrados 
mediante o pagamento de R$ 7,3 milhões, en-

quanto 476 continuam ativos, somando cerca de 
R$ 43,7 milhões em dívidas.

Para garantir o pagamento desses valores, o 
TRT homologou um laudo pericial que avaliou 
o imóvel da Santa Casa em R$ 78,2 milhões. Com 
base nesse valor, autorizou-se a alienação do 
bem. Em julho, foi lançado edital de venda dire-
ta do imóvel por R$ 54,7 milhões (70% da avalia-
ção oficial). O prazo para propostas terminou 
sem interessados, nem do Governo Federal, 
nem do Governo Estadual, nem da Prefeitura de 
Cuiabá ou de investidores privados.

cendendo o debate sobre a responsabilidade do Esta-
do e do poder público diante do impasse judicial.

Um dos que se manifestaram com firmeza 
foi o deputado estadual Lúdio Cabral (PT), que 
defendeu a desapropriação imediata do imó-
vel pelo Governo do Estado, como alternativa 
ao leilão com deságio. Segundo ele, é inaceitá-
vel que o Estado se comporte como uma em-
presa privada, aguardando a arrematação por 
um valor abaixo do mercado, enquanto traba-
lhadores seguem sem receber e a saúde públi-
ca perde uma estrutura valiosa.

“Não faz sentido o Estado, que tem poder 
de desapropriação, esperar um leilão com de-
ságio. Qualquer empresário pode comprar es-
se imóvel por um valor muito inferior ao débi-
to com os trabalhadores, e o hospital ser desa-
tivado. Ponto final”, criticou o parlamentar.

Lúdio também lembrou que, no passado, o 
deputado Emanuelzinho buscou apoio junto 
ao Ministério da Saúde para a aquisição do hos-
pital, iniciativa que não avançou, resultando 
na ida do imóvel a leilão.

O parlamentar rebateu ainda declarações 
que responsabilizam o Governo Federal ou a 
Prefeitura. Ele destacou que o Ministério da Saú-
de não pode adquirir o imóvel por iniciativa pró-
pria, embora esteja à disposição para apoiar fi-
nanceiramente a operação, desde que o Estado 
conduza institucionalmente a negociação.

“O Estado não pode transferir essa respon-
sabilidade para empresa privada, governo fe-
deral ou prefeitura. Hoje a Santa Casa é um hos-
pital estadual, operado pelo Estado. O Ministé-
rio da Saúde está de portas abertas para ajudar, 
mas precisa ser demandado pelo governo esta-
dual”, reforçou.

O caso da Santa Casa de Cuiabá segue sem 
desfecho, simbolizando tanto as fragilidades 
do modelo de filantropia hospitalar no Brasil 
quanto os desafios de garantir a continuidade 
de serviços essenciais. Sem interessados na 
compra e diante da inércia política, o patrimô-
nio da saúde pública cuiabana permanece à es-
pera de uma decisão que concilie os interesses 
dos credores, do poder público e da popula-
ção usuária do SUS.

Agora, o caso retorna ao juiz responsável pela 
execução trabalhista, que deverá decidir se o imó-
vel será levado a leilão público, se haverá novo edi-
tal ou se será adotada outra forma de execução. A 
indefinição ocorre em paralelo à reestruturação da 
rede estadual de saúde, que prevê a inauguração 
do novo Hospital Central de Cuiabá até o final de 
2025. O Governo do Estado já sinalizou que os ser-
viços da Santa Casa devem ser transferidos gradu-
almente para a nova unidade.

A possibilidade de encerramento definitivo preo-
cupa gestores, trabalhadores e usuários do SUS, rea-

Ranalli afirma que medida não é contra o álcool nem contra 
empregos, mas busca evitar aglomerações, perturbações e riscos 

à segurança pública durante a madrugada

Parlamentar critica pedido de Eduardo Bolsonaro para 
manter mandato morando nos EUA e repudia discursos 

de anistia a golpistas
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Em resposta à recusa da Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso (ALMT) em instau-
rar uma CPI sobre feminicídios, a deputada 
estadual Edna Sampaio articulou a criação de 
uma comissão especial na Casa de Leis com o 
objetivo de investigar, de forma aprofundada, 
as falhas do poder público na prevenção e no 
enfrentamento à violência contra as mulheres 
no estado. Segundo ela, a estrutura da comis-
são permitirá ações semelhantes às previstas 
na CPI inicialmente proposta.

“Não havia como fazer um acordo nes-
se caso. Fui comunicada da impossibilida-
de de criar a CPI porque o governo não 
aceitaria. Então optamos por criar essa co-
missão para cumprir o mesmo papel”, afir-
mou a parlamentar.

Edna reforçou que não pediu autorização 
à Casa Civil ou ao Executivo para apresentar 
o requerimento.

Embora sem os mesmos instrumentos 
jurídicos de uma CPI, como a quebra de si-
gilo e a convocação obrigatória, a comis-
são terá um plano de trabalho voltado à 
coleta de informações, identificação de fa-
lhas institucionais e proposição de solu-
ções legislativas.

A deputada explicou que a comissão cons-
truirá uma metodologia própria: não se trata 
de investigação criminal ou policial, mas de 

O vereador Ra-
fael Ranalli (PL) 
apresentou na Câ-
mara Municipal de 
Cuiabá um projeto 
de lei que prevê a 
proibição do aten-
dimento presencial 
em distribuidoras 
de bebidas entre 0h 
e 5h da manhã. A 
proposta permite 
apenas o funciona-
mento por delivery 
nesse período, com 
o objetivo de evitar 
aglomerações, per-
turbações do sosse-
go e práticas crimi-
nosas associadas a 
esses estabeleci-
mentos durante a 
madrugada.

O parlamentar esclarece que o projeto tem 
foco exclusivo nas distribuidoras, diferencian-
do-as de bares e outros comércios. Segundo 
ele, a iniciativa foi inspirada em experiências 
de cidades como Brasília e Goiânia, onde medi-
das semelhantes teriam resultado na redução 
da violência e de acidentes noturnos.

“A ideia é especificamente quanto às distri-
buidoras, que a gente sabe que prejudicam a vi-
da do cidadão nos bairros. São festas feitas nes-
ses locais, que acabam desviando da finalida-
de. Colocam mesa, som e geram aglomera-
ção”, explicou Ranalli.

De acordo com o vereador, há denúncias 
de que muitas distribuidoras operam como fa-
chadas para lavagem de dinheiro de facções 
criminosas, como o Comando Vermelho. Ape-
sar disso, ele afirma que o objetivo da propos-
ta não é criminalizar o setor, mas reduzir os ris-
cos da circulação de pessoas alcoolizadas em 
horários críticos, muitas vezes envolvendo até 
familiares.

“O que eu não quero é aquela movimenta-
ção da pessoa alcoolizada, mandando o filho ou 

um processo legislativo para conhecer a rea-
lidade e propor mudanças necessárias.

Parte essencial do trabalho será investigar 
o caminho percorrido pelas vítimas de vio-
lência e feminicídio: se procuraram o Estado 
em busca de proteção, quais serviços esta-
vam disponíveis e se, mesmo após buscar aju-
da, acabaram assassinadas. A comissão tam-
bém pretende mapear os pontos de acolhi-
mento, identificar falhas no sistema e promo-
ver diálogos com a sociedade civil por meio de 
coletivos e audiências nos municípios.

“Queremos saber onde essas mulhe-

res encontraram ou não encontraram o 
Estado. Se foram assassinadas mesmo de-
pois de buscar ajuda, que tipo de acolhi-
mento foi dado? Qual foi a ação do po-
der público no socorro a essas vítimas?”, 
questionou a deputada.

Outro ponto levantado por Edna é a 
fiscalização do Orçamento Mulher, apro-
vado pela ALMT por iniciativa do depu-
tado Carlos Avalone. Ela defende que é 
preciso verificar quanto foi destinado e 
efetivamente investido em políticas públi-
cas para mulheres.

“Vamos olhar esse orçamento para sa-
ber quais recursos foram aplicados nas 
ações de proteção às mulheres, especial-
mente nos municípios com maiores índi-
ces de feminicídio”, afirmou.

O requerimento da comissão já está 
pronto e será apresentado oficialmente 
em breve. Edna pretende garantir o apoio 
de outras deputadas para fortalecer a legi-
timidade da proposta, como Janaína, titu-
lar da cadeira, e Sheila, que tem demonstra-
do sensibilidade ao tema.

A parlamentar citou ainda um caso recen-
te em que uma mulher agredida não conse-
guiu registrar um boletim de ocorrência ade-
quado na Delegacia da Mulher, tendo a situa-
ção registrada apenas como acidente de trân-
sito. Para Edna, o episódio reforça a necessida-
de de rever a legislação estadual.

“Esse tipo de caso mostra falhas no aco-
lhimento e na investigação. Precisamos 
olhar para esses procedimentos, inclusive 
sob a ótica da legislação vigente, para que 
a violência contra a mulher seja tratada com 
a devida seriedade, independentemente do 
contexto em que ocorra”, destacou.

A deputada frisou que, além de anali-
sar o cenário estadual, a comissão busca-
rá referências em políticas públicas efi-
cazes de outros estados e até experiênci-
as internacionais. Ela lembrou que o Bra-
sil ocupa a quinta posição mundial em fe-
minicídios e que Mato Grosso, mesmo sen-
do um estado economicamente próspero, 
lidera o ranking nacional de assassinatos 
de mulheres.

“Não estamos apenas em uma linha esta-
tística. Precisamos compreender que esta-
mos no topo desse ranking e pensar no que é 
possível fazer com os instrumentos que te-
mos aqui no estado”, afirmou.

O objetivo central da comissão, segundo 
Edna, é claro: “Compreender o problema, 
identificar as falhas e propor mudanças reais 
para garantir a proteção das mulheres em Ma-
to Grosso.”

a filha buscar mais bebida. No dia em que um pa-
rente seu for atropelado por alguém nessas con-
dições, vão lembrar: aquele vereador maluco fa-
lou dessa ideia uma época”, destacou.

Ranalli também rebateu críticas de que esta-
ria em campanha contra o álcool ou contra o em-
prego. Para ele, a medida busca equilibrar liber-
dade individual e responsabilidade coletiva, ga-
rantindo segurança sem inviabilizar o setor. O 
delivery, segundo o parlamentar, continuaria 
funcionando normalmente e poderia até fortale-
cer a renda de motoboys e entregadores.

O vereador reconhece que a proposta po-
de ser considerada impopular e demonstrou ir-
ritação com parte da imprensa, que, segundo 
ele, estaria estampando-o como um opositor 
das bebidas alcoólicas e até contra o emprego.

“Não é nenhuma empreitada contra cate-
goria alguma. O projeto ainda está em discus-
são na Câmara e será debatido com os demais 
parlamentares. Não sei se consigo convencê-
los, mas a discussão está aberta. Quem quiser 
beber, que se prepare antes, compre e deixe 
em casa”, concluiu Rafael Ranalli.

Vereador sugere delivery como 
única opção para distribuidoras 
de bebidas durante a madrugada

Lúdio Cabral critica pedido de Eduardo 
Bolsonaro para exercer mandato dos EUA: 

“Completamente sem sentido e ilegal”

PROIBIÇÃO DE VENDAS DEFESA DA DEMOCRACIA

O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) criti-
cou duramente o pedido apresentado pelo depu-
tado federal Eduardo Bolsonaro (PL) ao presiden-
te da Câmara dos Deputados, Bruno Motta, solici-
tando autorização para continuar exercendo seu 
mandato mesmo residindo nos Estados Unidos. A 
solicitação incluía ainda a manutenção de salário e 
prerrogativas parlamentares, o que gerou reação 
imediata de setores da oposição.

Para Lúdio, a proposta não tem qualquer 
base legal e representa uma distorção grave da 
função parlamentar. Segundo ele, não há pre-
cedentes no Brasil de um parlamentar exercer 
mandato fora do país de forma contínua.

“Exercer o mandato no exterior não tem 
precedente na história do Brasil. É completa-
mente sem sentido e ilegal. Se você estiver em 
uma viagem institucional, pode participar de 
atividades remotamente. Mas morar fora do pa-
ís e continuar recebendo como deputado fede-
ral é inaceitável”, afirmou.

O parlamentar ainda classificou a atuação 
de Eduardo Bolsonaro fora do Brasil como pre-
judicial aos interesses nacionais, acusando-o 
de agir contra o país e seus cidadãos.

“Ele está nos Estados Unidos trabalhando 
contra o Brasil, conspirando contra o Brasil e a 

população brasileira. Está tirando a última más-
cara do bolsonarismo, que era a máscara do fal-
so patriotismo”, disse Lúdio.

Além da crítica ao pedido do deputado fe-
deral, Lúdio comentou sobre o julgamento dos 
envolvidos nos atos golpistas ocorridos após 
as eleições de 2022. Para ele, o momento exige 
responsabilidade institucional e não deve ser 
tratado com comemoração, mas com serieda-
de e respeito ao devido processo legal.

“O julgamento tem que transcorrer dentro da 
normalidade, com os responsáveis punidos de for-
ma exemplar, e quem eventualmente for inocen-
te, que seja absolvido. O Brasil precisa seguir seu 
curso institucional com normalidade”, afirmou.

O deputado também repudiou as tentativas de 
promover uma anistia ampla no Congresso Nacio-
nal para os envolvidos nos ataques às instituições 
democráticas. Para ele, a proposta é inconstitucio-
nal e apenas alimenta a instabilidade política.

Lúdio finalizou lembrando que aqueles que 
hoje clamam por anistia deveriam, no passado, ter 
aconselhado o ex-presidente Jair Bolsonaro a reco-
nhecer a derrota nas urnas e aguardar o próximo 
ciclo eleitoral. Segundo ele, insistir em pautas que 
relativizam crimes cometidos contra a democracia 
é um desserviço ao país.

O vereador Fellipe Corrêa (Cidadania) 
destacou a importância de dar continuida-
de a projetos voltados para o transporte 
coletivo, educação e segurança pública, 
reforçando seu papel como legislador e 
pré-candidato a deputado estadual.

O parlamentar afirmou que seu foco 
principal é concluir o trabalho como vere-
ador, mas ressaltou que seguirá atuando 
em pautas estratégicas para a cidade.

“Ainda não fui intimado da Casa e, as-
sim que terminar a missão que tenho co-
mo vereador, vou respirar e ter clareza do 
que vai ser da minha vida, que eu reforço, 
como a de todos vocês”, disse. Ele expli-
cou que se refere à “missão” como o com-
promisso com o transporte coletivo, tema 
que considera essencial para redistribuir cus-
tos de maneira justa e atender à população de 
forma eficiente, especialmente diante das difi-
culdades financeiras da prefeitura.

Um dos pontos abordados foi o pedi-
do de retorno da mesa técnica do passe 
livre estudantil. Fellipe afirmou que a re-
tomada das discussões é indispensável e 
revelou que já protocolou requerimento 
com a presidente da Câmara, Paula Calil, 
para se reunir com a prefeitura de Cuia-
bá e discutir a verba destinada à educação 
e ao transporte.

“O transporte coletivo é uma forma de 
redistribuir custos de maneira legítima e 

justa. Precisamos de diálogo entre Câma-
ra e Prefeitura para garantir que os estu-
dantes continuem tendo acesso a esse be-
nefício”, comentou.

O vereador também comentou sobre a 
decisão da Justiça que manteve o verea-
dor Chico 2000 no cargo, ressaltando a im-
portância de dar continuidade a projetos 
que já foram iniciados. Ele lembrou que 
várias de suas propostas seguem em anda-
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Fellipe Corrêa cobra atenção à verba do ensino e aposta em 
tecnologia para ampliar a segurança dos motoristas de app

O vereador defende 
como critério de 
desempate em 
concursos públicos 
municipais a 
linguagem de sinais

ALIANÇAS PARTIDÁRIAS

mento e dependem do acompanhamento 
da presidência da Casa para tramitar. Entre 
elas estão iniciativas voltadas à inclusão da lín-
gua de sinais como critério de desempate em 
concursos públicos municipais, incentivando 
servidores capacitados a atender pessoas com 
deficiência em todas as áreas da prefeitura.

Outro projeto abordado trata da aplica-
ção de tecnologia no transporte por aplica-
tivo. A proposta prevê o uso de reconheci-

mento facial 
dos motoris-
tas em plata-
formas de mo-
bilidade urba-
na, com o ob-
jetivo de au-
mentar a segu-
rança e evitar 
situações gra-
ves, como os 
assass ina tos 
de motoristas 
ocorridos em 
2024. Segundo 
ele, a tecnolo-
gia já está pre-
sente nos apli-
cativos, e o pro-
jeto busca am-
pliar essa funci-
onalidade para 
proteger tanto 
p a s s a g e i r o s 
quanto moto-
ristas de forma 
mais eficaz.

No âmbito 
das eleições de 
2026, Fellipe Cor-
rêa confirmou 
seu apoio à pré-
candidatura de 
Samanta a depu-
tada estadual, re-
forçando o com-
promisso com a 

representação política local e a continuidade de pro-
jetos de sua gestão.

“É fundamental que projetos importan-
tes para a cidade sejam acompanhados e 
continuem a tramitar, garantindo seguran-
ça, educação e mobilidade para todos. 
Estamos comprometidos em manter o diá-
logo com a prefeitura e assegurar que as 
políticas públicas tenham resultado efeti-
vo para a população”, concluiu.
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Ranalli justificou 
a iniciativa argu-
mentando que a cir-
culação descontro-
lada de pessoas du-
rante a madrugada 
em frente às distri-
buidoras está asso-
ciada ao aumento 
de perturbações, vi-
olência e acidentes, 
e que a proposta vi-
sa minimizar esses 
impactos sem pre-
judicar a atividade 
econômica do se-
tor. A fiscalização e 
eventual aplicação 
de sanções ficarão a 
cargo de órgão a ser 
definido pelo Poder 
Executivo.

Sobre a propos-
ta, Monteiro se posi-
cionou contrário à 
restrição de comér-
cio. Para ele, toda 
medida desse tipo 
encarece produtos 
e prejudica os co-
merciantes, sem ga-
rantir a solução dos 
problemas sociais 
que se pretende 
combater.

“Precisamos pa-
rar de sobrecarregar 

o comerciante. Falamos tanto em livre-
mercado, mas não passa uma semana sem que 
projetos sejam apresentados nesta Casa que 
vão contra essa lógica. Os comerciantes, assim 
como todos os outros, têm contas e folhas de 
pagamento para honrar. Ao comprometer a 
funcionalidade dos estabelecimentos, certa-
mente haverá impacto negativo no bolso des-
ses empresários. Por isso, me coloco de forma 
contrária, pois não acredito que essas medidas 
resolvam o problema social que se pretende 
combater”, finalizou.

A medida judicial reafirma que o afastamento não encerra o 
processo investigativo e gera reações de integrantes da Câmara 

sobre a condução da justiça

Deputado critica julgamento de Bolsonaro no STF, aponta suposta 
parcialidade de Alexandre de Moraes e denuncia falta de reação 

do Senado diante do que chama de “teatro jurídico”
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O Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT) determinou o retorno do vereador 
Sargento Joelson ao cargo na Câmara Muni-
cipal de Cuiabá. O parlamentar estava afasta-
do desde abril de 2025 em razão da Operação 
Perfídia, que investigou supostas irregulari-
dades no uso da verba indenizatória e even-
tual utilização indevida de cargos comissio-
nados para fins pessoais e políticos.

O recurso da defesa de Sargento Joel-
son foi acatado pela Quarta Câmara Cri-
minal do TJMT, permitindo que ele reas-
suma imediatamente suas funções legis-
lativas. O afastamento havia ocorrido pa-
ralelamente ao do vereador Chico 2000, 
ex-presidente da Casa, também atingido 
por determinação judicial.

Segundo as investigações, iniciadas a 
partir de denúncia recebida pela Delegacia 
Especializada em Crimes Contra a Adminis-
tração Pública (DECCOR) em 2024, parla-
mentares teriam solicitado propina a um 
funcionário da empresa responsável pelas 
obras do Contorno Leste, vinculada à apro-
vação de matéria legislativa que autorizava 
a quitação de valores devidos pelo municí-
pio à empresa em 2023.

Em entrevista, a presidente da Câmara, Pa-
ula Calil (PL), destacou que a Casa ainda não 
foi oficialmente notificada sobre o retorno 
de Joelson. Ela explicou que aguardam a noti-
ficação judicial, seja por oficial de justiça ou 
e-mail, e que, assim que isso ocorrer, os vere-
adores titulares reassumirão suas funções. 

Até o momento, segundo a parlamentar, não 
houve comunicação formal.

O vereador Daniel Monteiro (Republica-
nos) afirmou que vê o retorno de Joelson com 
naturalidade e destacou a importância de res-
peitar os princípios do Estado democrático de 
direito. Segundo ele, a cautelar que determi-
nou o afastamento baseou-se em fatos que não 
ocorreram no mandato vigente, e a decisão ju-
dicial atual respeita esse princípio.

O retorno de Sargento Joelson ocorre en-
quanto os procedimentos investigativos se-
guem em andamento, e o TJMT reforça que a 
decisão não encerra a Operação Perfídia. A ex-
pectativa é de que a Câmara retome a normali-
dade nas atividades parlamentares, enquanto 
o acompanhamento da Justiça garante trans-
parência e o devido processo legal.

Sargento Joelson volta à 
Câmara de Cuiabá enquanto 

investigação segue

Deputado Cattani critica julgamento 
de Bolsonaro e aponta “teatro 

jurídico” no STF

OPERAÇÃO PERFÍDIA TENSÃO ENTRE PODERES

O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) cri-
ticou duramente o pedido apresentado pelo de-
putado federal Eduardo Bolsonaro (PL) ao pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Bruno Mot-
ta, solicitando autorização para continuar exer-
cendo seu mandato mesmo residindo nos Esta-
dos Unidos. A solicitação incluía ainda a manu-
tenção de salário e prerrogativas parlamenta-
res, o que gerou reação imediata de setores da 
oposição.

Para Lúdio, a proposta não tem qualquer ba-
se legal e representa uma distorção grave da 
função parlamentar. Segundo ele, não há pre-
cedentes no Brasil de um parlamentar exercer 
mandato fora do país de forma contínua.

“Exercer o mandato no exterior não tem 
precedente na história do Brasil. É comple-
tamente sem sentido e ilegal. Se você estiver 
em uma viagem institucional, pode partici-
par de atividades remotamente. Mas morar fo-
ra do país e continuar recebendo como depu-
tado federal é inaceitável”, afirmou.

O parlamentar ainda classificou a atuação de 
Eduardo Bolsonaro fora do Brasil como prejudici-
al aos interesses nacionais, acusando-o de agir con-
tra o país e seus cidadãos. “Ele está nos Estados 
Unidos trabalhando contra o Brasil, conspirando 
contra o Brasil e a população brasileira. Está tiran-
do a última máscara do bolsonarismo, que era a 
máscara do falso patriotismo”, disse Lúdio.

Além da crítica ao pedido do deputado fe-
deral, Lúdio comentou sobre o julgamento dos 
envolvidos nos atos golpistas ocorridos após 
as eleições de 2022. Para ele, o momento exige 
responsabilidade institucional e não deve ser 
tratado com comemoração, mas com serieda-
de e respeito ao devido processo legal.

“O julgamento tem que transcorrer dentro da 
normalidade, com os responsáveis punidos de for-
ma exemplar, e quem eventualmente for inocen-
te, que seja absolvido. O Brasil precisa seguir seu 
curso institucional com normalidade”, afirmou.

O deputado também repudiou as tentativas de 
promover uma anistia ampla no Congresso Nacio-
nal para os envolvidos nos ataques às instituições 
democráticas. Para ele, a proposta é inconstitucio-
nal e apenas alimenta a instabilidade política.

Lúdio finalizou lembrando que aqueles que 
hoje clamam por anistia deveriam, no passado, ter 
aconselhado o ex-presidente Jair Bolsonaro a reco-
nhecer a derrota nas urnas e aguardar o próximo 
ciclo eleitoral. Segundo ele, insistir em pautas que 
relativizam crimes cometidos contra a democracia 
é um desserviço ao país.
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Paula Calil abordou 
movimentações locais e 
nacionais, destacando o 
retorno de vereadores 
afastados, a situação de 
Chico no PL e 
questionamentos sobre 
mandatos de deputados 
fora do país

TRANSPARÊNCIA NA CASA

A presidente da Câmara Municipal de 
Cuiabá, Paula Calil (PL), comentou sobre di-
ferentes assuntos que movimentam tanto a 
política local quanto o cenário nacional. 
Entre os temas abordados, destacou a pos-
sível saída do vereador Chico 2000 (PL) do 
partido, o julgamento do ex-presidente Jair 
Bolsonaro no Supremo Tribunal Federal 
(STF) e o pedido do deputado Eduardo Bol-
sonaro para continuar exercendo seu man-
dato nos Estados Unidos.

Em junho deste ano, Chico 2000 foi alvo 
de uma operação que investigava a compra 
de votos durante a campanha eleitoral de 
2024. A denúncia partiu do atual prefeito, 
Abilio Brunini, ainda quando exercia o cargo 
de deputado estadual. Durante as investiga-
ções, o vereador foi afastado de suas funções 
na Câmara e, após três meses, obteve o direi-
to de retornar. Recentemente, informações 
vazadas à imprensa indicaram que Chico esta-
ria articulando sua saída do PL.

Após a repercussão, Paula Calil afirmou 
que, até o momento, não houve qualquer 
formalização do pedido. Segundo ela, ape-
sar de o vereador já ter manifestado o dese-
jo de deixar a sigla, nada foi oficializado 
junto à legenda.

Presidente da Câmara esclarece situação de 
vereadores afastados e pedidos de saída

Sobre a recondução de parlamentares 
afastados por decisão judicial, a presidente 
explicou que a Casa já tem conhecimento do 
posicionamento do tribunal, mas ainda não 
foi notificada oficialmente.

“Estamos aguardando a notificação judi-
cial, seja por oficial de justiça ou e-mail. 
Assim que formos comunicados, os verea-

dores titulares retornam às suas funções na 
Casa”, afirmou.

Paula destacou ainda que a Câmara deve con-
duzir o processo com transparência e respeito às 
decisões judiciais. Segundo ela, o retorno dos 
parlamentares afastados também trará normali-
dade financeira, já que atualmente a Casa arca 
com salários extras devido às substituições.

A presidente tam-
bém comentou a possi-
bilidade de abertura de 
uma comissão proces-
sante para apurar su-
posta quebra de decoro 
parlamentar dos verea-
dores Joel Assou e Chi-
co 2000. No entanto, res-
saltou que a medida de-
pende do acesso com-
pleto aos autos do in-
quérito:

“É necessário ter cla-
reza sobre o objeto, os 
fatos e os fundamentos 
para que possamos to-
mar as providências ca-
bíveis”, disse.

No cenário nacional, 
Paula saiu em defesa do 
ex-presidente Bolsona-
ro e criticou as medidas 
judiciais contra ele. Para 
a parlamentar, uma 
eventual condenação re-
presentaria a “maior in-
justiça política do país”.

“Se realmente o ex-
presidente Jair Messias 
Bolsonaro for condena-
do, será a maior injusti-
ça política. São medidas 
desproporcionais, e não 
acredito que ele teria li-
derado a suposta trama 
golpista”, declarou.

Já em relação ao pe-
dido de Eduardo Bolso-
naro para continuar 

exercendo seu mandato a partir dos Estados 
Unidos, Paula demonstrou ceticismo:

“Não acredito que seja permitido atuar em 
outro país por meio de plataformas online. Pa-
ra ser sincera, não tenho conhecimento deta-
lhado da legislação sobre o assunto, mas, sin-
ceramente, não creio que um pedido como es-
se seja acatado”, concluiu. 

Parlamentar afirma ser 
contra a redução do 
horário de 
funcionamento das 
distribuidoras e destaca 
que a medida pode 
prejudicar diversas 
famílias

Daniel Monteiro critica fusão de secretarias e 
defende autonomia de pastas em Cuiabá

MEDIDA ABUSIVA

Em relação à fusão parcial de secretarias anunciada pela prefeitura, Monteiro afirmou 
que Jefferson continuará à frente do Esporte e Johnny Everson permanecerá na Cultura

Sobre a recondução de parlamentares afastados por decisão judicial, a presidente explicou que a Casa
já tem conhecimento do posicionamento do tribunal
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O vereador Daniel Monteiro (Republica-
nos) comentou sobre temas que movimentam 
a política local, como a reorganização das se-
cretarias municipais, o passe estudantil, a segu-
rança pública e o funcionamento das distribui-
doras de bebidas.

Em relação à fusão parcial de secretarias 
anunciada pela prefeitura, Monteiro afirmou 
que Jefferson continuará à frente do Esporte e 
Johnny Everson permanecerá na Cultura. Para 
o parlamentar, a medida configura apenas 
uma “mistura de alguns custos operacionais” e 
não uma fusão de fato. Ele reforçou a impor-
tância da autonomia funcional de cada secre-
tário, destacando que, caso fosse necessário, 
eles deveriam se tornar adjuntos, o que, se-
gundo ele, não ocorre.

O vereador também abordou a situação do 
passe livre estudantil em Cuiabá, criticando a 
cobrança de contrapartida do Governo do Esta-
do. Segundo Monteiro, o benefício concedido 
no transporte público é de responsabilidade 
do município, e não cabe repassar os custos a 
outra esfera administrativa. Ele ressaltou que o 
passe líquido é essencial para os estudantes e 
que retroceder nesse direito seria inaceitável.

Com as mudanças recentes, a Secretaria de 
Mobilidade Urbana ficará sob a responsabili-
dade de Mirna. Monteiro considerou positiva a 
visita da gestora à Câmara, elogiando a recep-

ção e destacando a necessidade de atenção à 
fusão entre Mobilidade Urbana e Segurança Pú-
blica. Ele lembrou que, constitucionalmente, a 
segurança é responsabilidade dos Estados e da 
União, e que, nos grandes municípios, o cres-
cimento da guarda municipal ocorre enquanto 
o efetivo das polícias militares diminui, um fe-
nômeno que exige cautela na gestão das se-
cretarias.

O vereador Rafael Ranalli (PL) protocolou 
um projeto de lei que limita o horário de fun-
cionamento das distribuidoras de bebidas 

em Cuiabá, restringindo o atendimento pre-
sencial entre meia-noite e 4h59, permitindo 
apenas delivery nesse período. A proposta es-
tabelece que as distribuidoras, atuando no 
atacado ou varejo, só poderão receber clien-
tes presencialmente das 5h às 23h59, sendo 
definidas como estabelecimentos cuja ativi-
dade principal é a comercialização de bebi-
das alcoólicas ou não alcoólicas, sem consu-
mo no local. O texto prevê exceções funda-
mentadas tecnicamente, sempre com base 
no interesse público.
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Ranalli justificou 
a iniciativa argu-
mentando que a cir-
culação descontro-
lada de pessoas du-
rante a madrugada 
em frente às distri-
buidoras está asso-
ciada ao aumento 
de perturbações, vi-
olência e acidentes, 
e que a proposta vi-
sa minimizar esses 
impactos sem pre-
judicar a atividade 
econômica do se-
tor. A fiscalização e 
eventual aplicação 
de sanções ficarão a 
cargo de órgão a ser 
definido pelo Poder 
Executivo.

Sobre a propos-
ta, Monteiro se posi-
cionou contrário à 
restrição de comér-
cio. Para ele, toda 
medida desse tipo 
encarece produtos 
e prejudica os co-
merciantes, sem ga-
rantir a solução dos 
problemas sociais 
que se pretende 
combater.

“Precisamos pa-
rar de sobrecarregar 

o comerciante. Falamos tanto em livre-
mercado, mas não passa uma semana sem que 
projetos sejam apresentados nesta Casa que 
vão contra essa lógica. Os comerciantes, assim 
como todos os outros, têm contas e folhas de 
pagamento para honrar. Ao comprometer a 
funcionalidade dos estabelecimentos, certa-
mente haverá impacto negativo no bolso des-
ses empresários. Por isso, me coloco de forma 
contrária, pois não acredito que essas medidas 
resolvam o problema social que se pretende 
combater”, finalizou.

A medida judicial reafirma que o afastamento não encerra o 
processo investigativo e gera reações de integrantes da Câmara 

sobre a condução da justiça

Deputado critica julgamento de Bolsonaro no STF, aponta suposta 
parcialidade de Alexandre de Moraes e denuncia falta de reação 

do Senado diante do que chama de “teatro jurídico”
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O Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT) determinou o retorno do vereador 
Sargento Joelson ao cargo na Câmara Muni-
cipal de Cuiabá. O parlamentar estava afasta-
do desde abril de 2025 em razão da Operação 
Perfídia, que investigou supostas irregulari-
dades no uso da verba indenizatória e even-
tual utilização indevida de cargos comissio-
nados para fins pessoais e políticos.

O recurso da defesa de Sargento Joel-
son foi acatado pela Quarta Câmara Cri-
minal do TJMT, permitindo que ele reas-
suma imediatamente suas funções legis-
lativas. O afastamento havia ocorrido pa-
ralelamente ao do vereador Chico 2000, 
ex-presidente da Casa, também atingido 
por determinação judicial.

Segundo as investigações, iniciadas a 
partir de denúncia recebida pela Delegacia 
Especializada em Crimes Contra a Adminis-
tração Pública (DECCOR) em 2024, parla-
mentares teriam solicitado propina a um 
funcionário da empresa responsável pelas 
obras do Contorno Leste, vinculada à apro-
vação de matéria legislativa que autorizava 
a quitação de valores devidos pelo municí-
pio à empresa em 2023.

Em entrevista, a presidente da Câmara, Pa-
ula Calil (PL), destacou que a Casa ainda não 
foi oficialmente notificada sobre o retorno 
de Joelson. Ela explicou que aguardam a noti-
ficação judicial, seja por oficial de justiça ou 
e-mail, e que, assim que isso ocorrer, os vere-
adores titulares reassumirão suas funções. 

Até o momento, segundo a parlamentar, não 
houve comunicação formal.

O vereador Daniel Monteiro (Republica-
nos) afirmou que vê o retorno de Joelson com 
naturalidade e destacou a importância de res-
peitar os princípios do Estado democrático de 
direito. Segundo ele, a cautelar que determi-
nou o afastamento baseou-se em fatos que não 
ocorreram no mandato vigente, e a decisão ju-
dicial atual respeita esse princípio.

O retorno de Sargento Joelson ocorre en-
quanto os procedimentos investigativos se-
guem em andamento, e o TJMT reforça que a 
decisão não encerra a Operação Perfídia. A ex-
pectativa é de que a Câmara retome a normali-
dade nas atividades parlamentares, enquanto 
o acompanhamento da Justiça garante trans-
parência e o devido processo legal.

Sargento Joelson volta à 
Câmara de Cuiabá enquanto 

investigação segue

Deputado Cattani critica julgamento 
de Bolsonaro e aponta “teatro 

jurídico” no STF

OPERAÇÃO PERFÍDIA TENSÃO ENTRE PODERES

O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) cri-
ticou duramente o pedido apresentado pelo de-
putado federal Eduardo Bolsonaro (PL) ao pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Bruno Mot-
ta, solicitando autorização para continuar exer-
cendo seu mandato mesmo residindo nos Esta-
dos Unidos. A solicitação incluía ainda a manu-
tenção de salário e prerrogativas parlamenta-
res, o que gerou reação imediata de setores da 
oposição.

Para Lúdio, a proposta não tem qualquer ba-
se legal e representa uma distorção grave da 
função parlamentar. Segundo ele, não há pre-
cedentes no Brasil de um parlamentar exercer 
mandato fora do país de forma contínua.

“Exercer o mandato no exterior não tem 
precedente na história do Brasil. É comple-
tamente sem sentido e ilegal. Se você estiver 
em uma viagem institucional, pode partici-
par de atividades remotamente. Mas morar fo-
ra do país e continuar recebendo como depu-
tado federal é inaceitável”, afirmou.

O parlamentar ainda classificou a atuação de 
Eduardo Bolsonaro fora do Brasil como prejudici-
al aos interesses nacionais, acusando-o de agir con-
tra o país e seus cidadãos. “Ele está nos Estados 
Unidos trabalhando contra o Brasil, conspirando 
contra o Brasil e a população brasileira. Está tiran-
do a última máscara do bolsonarismo, que era a 
máscara do falso patriotismo”, disse Lúdio.

Além da crítica ao pedido do deputado fe-
deral, Lúdio comentou sobre o julgamento dos 
envolvidos nos atos golpistas ocorridos após 
as eleições de 2022. Para ele, o momento exige 
responsabilidade institucional e não deve ser 
tratado com comemoração, mas com serieda-
de e respeito ao devido processo legal.

“O julgamento tem que transcorrer dentro da 
normalidade, com os responsáveis punidos de for-
ma exemplar, e quem eventualmente for inocen-
te, que seja absolvido. O Brasil precisa seguir seu 
curso institucional com normalidade”, afirmou.

O deputado também repudiou as tentativas de 
promover uma anistia ampla no Congresso Nacio-
nal para os envolvidos nos ataques às instituições 
democráticas. Para ele, a proposta é inconstitucio-
nal e apenas alimenta a instabilidade política.

Lúdio finalizou lembrando que aqueles que 
hoje clamam por anistia deveriam, no passado, ter 
aconselhado o ex-presidente Jair Bolsonaro a reco-
nhecer a derrota nas urnas e aguardar o próximo 
ciclo eleitoral. Segundo ele, insistir em pautas que 
relativizam crimes cometidos contra a democracia 
é um desserviço ao país.
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Paula Calil abordou 
movimentações locais e 
nacionais, destacando o 
retorno de vereadores 
afastados, a situação de 
Chico no PL e 
questionamentos sobre 
mandatos de deputados 
fora do país

TRANSPARÊNCIA NA CASA

A presidente da Câmara Municipal de 
Cuiabá, Paula Calil (PL), comentou sobre di-
ferentes assuntos que movimentam tanto a 
política local quanto o cenário nacional. 
Entre os temas abordados, destacou a pos-
sível saída do vereador Chico 2000 (PL) do 
partido, o julgamento do ex-presidente Jair 
Bolsonaro no Supremo Tribunal Federal 
(STF) e o pedido do deputado Eduardo Bol-
sonaro para continuar exercendo seu man-
dato nos Estados Unidos.

Em junho deste ano, Chico 2000 foi alvo 
de uma operação que investigava a compra 
de votos durante a campanha eleitoral de 
2024. A denúncia partiu do atual prefeito, 
Abilio Brunini, ainda quando exercia o cargo 
de deputado estadual. Durante as investiga-
ções, o vereador foi afastado de suas funções 
na Câmara e, após três meses, obteve o direi-
to de retornar. Recentemente, informações 
vazadas à imprensa indicaram que Chico esta-
ria articulando sua saída do PL.

Após a repercussão, Paula Calil afirmou 
que, até o momento, não houve qualquer 
formalização do pedido. Segundo ela, ape-
sar de o vereador já ter manifestado o dese-
jo de deixar a sigla, nada foi oficializado 
junto à legenda.

Presidente da Câmara esclarece situação de 
vereadores afastados e pedidos de saída

Sobre a recondução de parlamentares 
afastados por decisão judicial, a presidente 
explicou que a Casa já tem conhecimento do 
posicionamento do tribunal, mas ainda não 
foi notificada oficialmente.

“Estamos aguardando a notificação judi-
cial, seja por oficial de justiça ou e-mail. 
Assim que formos comunicados, os verea-

dores titulares retornam às suas funções na 
Casa”, afirmou.

Paula destacou ainda que a Câmara deve con-
duzir o processo com transparência e respeito às 
decisões judiciais. Segundo ela, o retorno dos 
parlamentares afastados também trará normali-
dade financeira, já que atualmente a Casa arca 
com salários extras devido às substituições.

A presidente tam-
bém comentou a possi-
bilidade de abertura de 
uma comissão proces-
sante para apurar su-
posta quebra de decoro 
parlamentar dos verea-
dores Joel Assou e Chi-
co 2000. No entanto, res-
saltou que a medida de-
pende do acesso com-
pleto aos autos do in-
quérito:

“É necessário ter cla-
reza sobre o objeto, os 
fatos e os fundamentos 
para que possamos to-
mar as providências ca-
bíveis”, disse.

No cenário nacional, 
Paula saiu em defesa do 
ex-presidente Bolsona-
ro e criticou as medidas 
judiciais contra ele. Para 
a parlamentar, uma 
eventual condenação re-
presentaria a “maior in-
justiça política do país”.

“Se realmente o ex-
presidente Jair Messias 
Bolsonaro for condena-
do, será a maior injusti-
ça política. São medidas 
desproporcionais, e não 
acredito que ele teria li-
derado a suposta trama 
golpista”, declarou.

Já em relação ao pe-
dido de Eduardo Bolso-
naro para continuar 

exercendo seu mandato a partir dos Estados 
Unidos, Paula demonstrou ceticismo:

“Não acredito que seja permitido atuar em 
outro país por meio de plataformas online. Pa-
ra ser sincera, não tenho conhecimento deta-
lhado da legislação sobre o assunto, mas, sin-
ceramente, não creio que um pedido como es-
se seja acatado”, concluiu. 

Parlamentar afirma ser 
contra a redução do 
horário de 
funcionamento das 
distribuidoras e destaca 
que a medida pode 
prejudicar diversas 
famílias

Daniel Monteiro critica fusão de secretarias e 
defende autonomia de pastas em Cuiabá

MEDIDA ABUSIVA

Em relação à fusão parcial de secretarias anunciada pela prefeitura, Monteiro afirmou 
que Jefferson continuará à frente do Esporte e Johnny Everson permanecerá na Cultura

Sobre a recondução de parlamentares afastados por decisão judicial, a presidente explicou que a Casa
já tem conhecimento do posicionamento do tribunal
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O vereador Daniel Monteiro (Republica-
nos) comentou sobre temas que movimentam 
a política local, como a reorganização das se-
cretarias municipais, o passe estudantil, a segu-
rança pública e o funcionamento das distribui-
doras de bebidas.

Em relação à fusão parcial de secretarias 
anunciada pela prefeitura, Monteiro afirmou 
que Jefferson continuará à frente do Esporte e 
Johnny Everson permanecerá na Cultura. Para 
o parlamentar, a medida configura apenas 
uma “mistura de alguns custos operacionais” e 
não uma fusão de fato. Ele reforçou a impor-
tância da autonomia funcional de cada secre-
tário, destacando que, caso fosse necessário, 
eles deveriam se tornar adjuntos, o que, se-
gundo ele, não ocorre.

O vereador também abordou a situação do 
passe livre estudantil em Cuiabá, criticando a 
cobrança de contrapartida do Governo do Esta-
do. Segundo Monteiro, o benefício concedido 
no transporte público é de responsabilidade 
do município, e não cabe repassar os custos a 
outra esfera administrativa. Ele ressaltou que o 
passe líquido é essencial para os estudantes e 
que retroceder nesse direito seria inaceitável.

Com as mudanças recentes, a Secretaria de 
Mobilidade Urbana ficará sob a responsabili-
dade de Mirna. Monteiro considerou positiva a 
visita da gestora à Câmara, elogiando a recep-

ção e destacando a necessidade de atenção à 
fusão entre Mobilidade Urbana e Segurança Pú-
blica. Ele lembrou que, constitucionalmente, a 
segurança é responsabilidade dos Estados e da 
União, e que, nos grandes municípios, o cres-
cimento da guarda municipal ocorre enquanto 
o efetivo das polícias militares diminui, um fe-
nômeno que exige cautela na gestão das se-
cretarias.

O vereador Rafael Ranalli (PL) protocolou 
um projeto de lei que limita o horário de fun-
cionamento das distribuidoras de bebidas 

em Cuiabá, restringindo o atendimento pre-
sencial entre meia-noite e 4h59, permitindo 
apenas delivery nesse período. A proposta es-
tabelece que as distribuidoras, atuando no 
atacado ou varejo, só poderão receber clien-
tes presencialmente das 5h às 23h59, sendo 
definidas como estabelecimentos cuja ativi-
dade principal é a comercialização de bebi-
das alcoólicas ou não alcoólicas, sem consu-
mo no local. O texto prevê exceções funda-
mentadas tecnicamente, sempre com base 
no interesse público.
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Consumidores 
relatam aquisição de 
psicotrópicos e 
antibióticos sem 
receita médica em 
drogaria; caso 
levanta suspeitas de 
omissão de órgãos 
fiscalizadores

Secretaria Municipal de Saúde investiga denúncias de venda 
ilegal de medicamentos controlados em farmácia de Cuiabá

FALTA DE FISCALIZAÇÃO

O jornal Centro Oeste Popular recebeu de-
núncias sobre a comercialização irregular de 
medicamentos controlados em uma farmácia 
de Cuiabá. Segundo relatos de consumidores, 
a unidade estaria vendendo remédios de tarja 
preta, cuja dispensação só é permitida medi-
ante apresentação de receita médica, sem exi-
gir qualquer documentação legal.

As denúncias indicam que clientes teriam ad-
quirido psicotrópicos e antibióticos apenas in-
formando o nome do medicamento, sem neces-
sidade de prescrição ou documento de identida-
de. As práticas configuram infrações sanitárias 
graves e crimes contra a saúde pública, previstos 
nos artigos 273 e 280 do Código Penal, cujas pe-
nas podem chegar a 15 anos de reclusão, além 
de multas e sanções administrativas.

O Centro Oeste Popular apurou que o dire-
tor do Hospital Adauto Botelho, Paulo Henrique 
de Almeida, referência em saúde mental em Ma-
to Grosso, já recebeu relatos semelhantes de fa-
miliares de pacientes internados. Procurado pe-
la reportagem, o proprietário da farmácia negou 
as acusações e optou por não conceder entrevis-
ta. Novas tentativas de contato não tiveram re-
torno até o fechamento desta edição.

Apesar da gravidade dos fatos, fontes liga-
das ao setor apontam que a denúncia pode 

Apesar da gravidade dos fatos, fontes ligadas ao setor apontamque a denúncia pode não avançar devido àinfluência do dono da drogaria

não avançar devido à influência do dono da 
drogaria. O jornal também buscou informa-
ções junto ao Ministério Público Estadual e à 
Secretaria Municipal de Saúde.

Especialistas alertam que a automedica-
ção é um problema crônico no Brasil, atin-
gindo cerca de 90% da população. A venda 
indiscriminada de medicamentos controla-
dos aumenta os riscos de dependência quí-
mica, reações adversas graves e resistência 
bacteriana. Dados da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) mostram que, en-
tre 2014 e 2021, foram comercializadas mais 
de 345 milhões de caixas de ansiolíticos e an-
tidepressivos no país. O clonazepam, genéri-

co do Rivotril, lidera as vendas, com mais de 
10 milhões de caixas anuais.

O caso em Cuiabá ocorre em um contexto de 
expansão acelerada do mercado farmacêutico bra-
sileiro. Segundo levantamento da consultoria 
IQVIA, o Brasil é hoje o terceiro maior consumidor 
de medicamentos por meios digitais, atrás apenas 
dos Estados Unidos e da Alemanha. Somente em 
2024, foram abertas 5,4 mil novas farmácias, uma 
média de 22 inaugurações por dia. Entre janeiro e 
julho do mesmo ano, o setor movimentou R$ 58,3 
bilhões, segundo a Associação Brasileira de Redes 
de Farmácias e Drogarias (Abrafarma).

Diante das denúncias, órgãos de contro-
le, como a Vigilância Sanitária, o Conselho 

Regional de Farmácia de Mato Grosso (CRF-
MT) e o Ministério Público, devem intensifi-
car as apurações, incluindo fiscalização no 
estabelecimento, verificação de estoques e 
análise documental. A Anvisa também pode 
ser acionada em caso de descumprimento da 
legislação federal.

A Secretaria Municipal e a Vigilância Sani-
tária de Cuiabá afirmaram que o caso será 
apurado, mas, até o fechamento desta edi-
ção, não houve manifestação. Enquanto isso, 
cresce a pressão da sociedade por respostas 
rápidas e medidas efetivas que garantam a se-
gurança da população diante do comércio ile-
gal de medicamentos.


